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DIÁRIO Q.EIÇIAL 

s w 
Câmara Municipal de Remanso - Bahia 

Segunda-feira, 06 de Janeiro de 2025- Pag.1 

Câmara Municipal de Re3nansa 

Prddi°: Jrnr .4aoda de Moura 

CtirJ: 1 J.J43.SSMN/Bi4I 

PORTARIA N°00112025 

"Designa servidora responsável pelo Setorde 

Compras e dá outras lirovidãncisa." 

O DIRETOR PRESIDENTE GAMARA MUNICIPAL DE REMANSO, Município de Remanso. 

Estado da Bahia, no uso de suas atrtuições legais e, 

CONSIDERANDO a necessidade de organizar administrativa-vente o setor de compras, 

para atender as necessidades da Camara Municipal de Remanso. 

RESOLVE: 

Art. i °. Designar a servidora, CLEVIS DOS SANTOS SILVA- mat. n° 414 e ROSANA 

RODRIGUES REIS - mat. n° 379, como responsável pelo Selo de Compras da Câmara 

Municipal de Remanso. 

Art. 2°- A responsável pelo Setor de Compras. deverá atuar n i planejamento e organizar 

os pedidos das diversas áreas da Câmara. 

- fazer a gestão e controle de todos os processos de compras; 

li - fazer colações, orçamentos e mapas comparativos de materiais, 
serviços e Municipal e

equipamentos afim e ou imobilizados, nos os 
proo`essos administrativos  lic tat 

portaria
de contratação; 

03612023, afim de municiaro arca bolso dos p 

111 - fazer a gestão do cadastro de fornecedores, planejar, dirigir e cc. ntrolar ascompras', 

IV - fazer a gestão compartilhada do estoque, tudo em conjunto 0cm o Gestor deContratos e 

os respectivos Fiscais. 

V - lazer outras atividades compatíveis com a lunção designada. 

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, r ,vogam-56 as disposições em 

contrário. 

Art. 4°- Publica-se, Registra-se e Cumpra -se 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Remanso, Munici.)io de Remanso. Estado da 

Bahia, em D3 de janeiro de 2025. 

Ocimar Barbosa Miranda Moura 
Presidente da Camara 

-, ,-,lv. J`_'NIPnn, - Il.mu,u 

. ......, _ . ..._.._._ . ....,_. . _.. .-.. .. ..,. _ . . .. . . ,. . . 

.. .. ............ ...._.._._.... _ _ ~ .__...., ., . .._.,... - _. __.. 
Imprensa Oficia 

Este documento esta dispombdizado no site: www cam°roremanso bo.go 

sbtu a niro.ei,uio.0 de Chaves Pubbraa OmsJe„n ~ 1CP~O,osd 

Documento ossó,odo digAolmmflle conforme MP n' - 2200-2 d° 24/O8. 2001, que 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Exmo. Senhor Diretor Presidente, 

Diante do Documento de Formalização da Demanda (DFD) n° 007/2025, solicito a realização 
de procedimento adequado para contratação de empresa para prestação de serviços técnicos 
de Consultoria, Assessoria, Gerenciamento e Alimentação do SIGA (Sistema Integrado de 
Gestão e Auditoria) - na sua forma original, de transição e nova plataforma chamada FAROL 
- para com o Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia (TCM-BA), na área pública 
administrativa, para atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

Remanso/BA, 10 de janeiro de 2025. 

Atenciosamente, 

ROSIELE GOMES TEIXEIRA 
SECRETARIA DA PRESIDENCIA 

PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DOCUMENTO DE FORMALIZACÃO DA DEMANDA - (DFD) N° 007/2025 

Setor requisitante: SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

Responsável: ROSIELE GOMES TEIXEIRA Matricula: 416 

OBJETO: 

( ) Material de consumo; 
( ) Serviço não continuado; 
( ) Material permanente/equipamento; 
( X ) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra; 
( ) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra. 

FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA: 

( ) Pregão; 
( X) Dispensa; 
( ) Concorrência; 
( ) Inexigibilidade. 

1.Objeto da contratação: 
Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de Consultoria, Assessoria, Gerenciamento e 
Alimentação do SIGA (Sistema Integrado de Gestão e Auditoria) - na sua forma original, de transição e nova 
plataforma chamada FAROL - para com o Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia (TCM-BA), na área 
pública administrativa, para atender as necessidades da câmara municpal de Remanso/BA. 
2.Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o planejamento estratégico, 
se for o caso. 

Justifica-se em função da necessidade de alimentar todos os módulos do SIGA exigidos pela legislação em 
parceria com os funcionários da Cámara Municipal, prestando a estes toda a consultoria necessária ao correto 
desempenho das informações. 

2.1 Resultados pretendidos com a contratação, considerando o planejamento estratégico, se for o 
caso. 

Pretende-se contratar os serviços descritos para otimizar os procedimentos de auditoria a cargo do TCM, 
reduzindo o espaço de tempo entre a ocorrência do fato e sua respectiva apreciação, evitando desse modo, 
a instaurações de ações conetivas imediatas, eventuais danos e prejuízos ao erário Legislativo. 

3.Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

01 

SERVIÇOS TÉCNICOS DE CONSULTORIA, 
ASSESSORIA, GERENCIAMENTO E 
ALIMENTAÇÃO DO SIGA (SISTEMA MÊS 12 
INTEGRADO DE GESTÃO E AUDITORIA) -
NA SUA FORMA ORIGINAL, DE TRANSIÇÃO 
E NOVA PLATAFORMA CHAMADA FAROL -
PARA COM O TRIBUNAL DE CONTAS DOS 
MUNICÍPIOS DA BAHIA (TCM-BA). 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

4. Grau de prioridade da contratação: 

( )Baixo ( ) Médio ( X ) Alto 

5. Vinculação ou dependência com outro objeto: 

( X ) Não existe ( ) Existe: 

6.Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual: 

DIA MÊS ANO 

25 Janeiro 2025 

7. Previsão no plano de contratações anual (PCA): 

Essa contratação está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) da CÂMARA MUNICIPAL DE 
REMANSO/BA, conforme item N° 19 do referido PCA. 

4.Indicação do(s) integrante(s) da equipe de planejamento: 

NOME MATRÍCULA SETOR 
CLEVIS DOS SANTOS SILVA 414 COMPRAS 

ROSANA RODRIGUES REIS 379 COMPRAS 
Fiscal de Contrato: 

DIANA LOPES FREIRE— MAT. N°402 

Considerando a relevância e necessidade do objeto da presente contratação, solicitamos a autorização de 
Vossa Excelência para abertura de processo administrativo para contratação. 

Autoridade competente: 

Remanso/BA, 10 de janeiro de 2025. 

12O x Q
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DFD N° 007/2025 

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANALISE DE 
RISCOS 

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à 
Administração pelo art. 72, I, da Lei n. 14.133/21, entende-se que a menor complexidade 
do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preliminar e de análise de riscos. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias são suficientes ao pleito, 
capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, 
encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

Remanso/BA, 10 de janeiro de 2025. 

KT.1l1lXL Cot  
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

AO SETOR DE COMPRAS 

REFERÊNCIA: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de 
Consultoria, Assessoria, Gerenciamento e Alimentação do SIGA (Sistema 
Integrado de Gestão e Auditoria) - na sua forma original, de transição e nova 
plataforma chamada FAROL - para com o Tribunal de Contas dos Municípios da 
Bahia (TCM-BA), na área pública administrativa, para atender as necessidades da 
câmara municipal de Remanso/BA. 

DESPACHO DE AUTORIZACÂO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO 
DE CONTRATACÂO 

Em resposta a solicitação de formalização de demanda, DFD n°007/2025, expedida 
pelo setor de solicitante, no dia 10 de janeiro de 2025, solicitando a contratação de 
empresa para prestação de serviços técnicos de Consultoria, Assessoria, 
Gerenciamento e Alimentação do SIGA (Sistema Integrado de Gestão e Auditoria) 
- na sua forma original, de transição e nova plataforma chamada FAROL - para com 
o Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia (TCM-BA), na área pública 
administrativa, para atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA, 
AUTORIZO, abertura de processo administrativo e solicito encaminhamento ao 
Setor de Compras para realização de pesquisa de preço e demais providências 
administrativas. 

Após a pesquisa de preço retome o processo para o Setor Requisitante para que 
formalize o termo de referência, e remeta o processo para o Setor Contábil, visando 
à compatibilidade dos recursos orçamentários que correrão a despesa e após a 
conclusão deste, encaminhe ao setor Jurídica o processo para análise e emissão de 
parecer acerca do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei n° 14.133/2021 e 
pôr fim ao agente de contratação para que proceda com finalização da instrução 
processual. 

Remanso/BA, 10 de janeiro de 2025. 

flCScrS~~ - 
OCIMAWBARBOSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIENIO 2025-2026 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

PARA: SETOR DE COTAÇÃO 

Prezado senhor, 

Solicito pelo presente instrumento, a cotação de preço conforme DFD N° 007/2025 
anexo, afim contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de Consultoria, 
Assessoria, Gerenciamento e Alimentação do SIGA (Sistema Integrado de Gestão e 
Auditoria) - na sua forma original, de transição e nova plataforma chamada FAROL - para 
com o Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia (TCM-BA), na área pública 
administrativa, para atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

Remanso/BA, 13 de janeiro de 2025. 

~2OStkxQ. 
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: SETOR DE COTAÇÕES 

PARA: COMPRAS 

Prezado senhor, 

Em atendimento a solicitação do setor, conforme DFD N° 007/2025 encaminhado, a 
fim de contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de Consultoria, 
Assessoria, Gerenciamento e Alimentação do SIGA (Sistema Integrado de Gestão e 
Auditoria) - na sua forma original, de transição e nova plataforma chamada FAROL - para 
com o Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia (TCM-BA), na área pública 
administrativa, para atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA, segue 
as cotações de acordo com as exigências na IN 65 do dia 7 de julho de 2021. 

Remanso/BA, 13 de janeiro de 2025. 

uY t C ti ~r 
SETOR DE COTAÇAO 

CLEVIS DOS SANTOS SILVA 
PORTARIA 007/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 

Prédio José Amorim de Moura 

MAPA COMPARATIVO DA PESQUISA DE PREÇO 

REM DESCRIÇÃO QUANT UND. 

Base legal: IN SEGES /ME 65 DE JULHO DE 2021- Art. 52 Inciso II PREÇOS 

CÂMARA PRADO BA CÂMARA IGUAI BA 
PREF. MORRO DO CHAPÉU 

BA V.UNIT. V. TOTAL 

1

SERVIÇOS TÉCNICOS DE CONSULTORIA, ASSESSORIA, 
GERENCIAMENTO E ALIMENTAÇÃO DO SIGA (SISTEMA 
INTEGRADO DE GESTÃO E AUDITORIA) - NA SUA FORMA 
ORIGINAL, DE TRANSIÇÃO E NOVA PLATAFORMA CHAMADA

FAROL- PARA COM O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 
DA BAHIA (TCM-BA). 

12 MESES R$ 4.500,00 R$ 5.000,00 R$ 5.916,66 R$ 5.138,88 R$ 61.666,56 

VALOR TOTAL R$ 61.666,56 

* Metodologia Utilizada - Média Aritmética 

13 de janeiro de 2025 

«€ t/ 2J SAI 
SETOR DE COTAÇÃO 

CIVIS DOS SANTOS SILVA 
PORTARIA 007/2025 
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Portal Nacional de Contratações Públicas Q 

• ' > Contratos

Contrato n° 176/2024 
Última atualização 13/09/2024 

LocaL: Morro do Chapéu/BA Órgão: MUNICIPIO DE MORRO DO CHAPEU 

Unidade executora: 2070 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 304/2024 Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 13/09/2024 Data de assinatura: 11/09/2024 Vigência: de 11/09/2024 a 10/09/2025 

Id contrato PNCP: 13717517000148-2-000144/2024 Fonte: IBDM Modernização Assessoria e Consultoria 

Id contratação PNCP: 13717517000148-1-000092/2024 

Objeto: 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços em assessoria e consuLtoria do SIGA (Sistema Integrado 
de Auditoria e Gestão) com objetivo de acompanhamento na inserção e transmissão dos dados ao TCM/BA e das 
atualizações constantesjunto ao sistema de transição "Farol ambiente informatizado, sob titutaridade do Tribunal de Contas, 

para suprir às necessidades da Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu/Ba. 

VALOR CONTRATADO 

R$ 70,999,92 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoajuridica CNPJ/CPF: 09.449.338/0001-08 Consultar sanções e  penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: PÚBLICA GESTAO INTEGRADA MUNICIPAL LTDA 

Arquivos Histórico 

Nome Data: Tipo Baixar. 

CONTRATO 176 PUBLICA ASSESSORIA 13/09/2024 Contrato 

E CONSULTORIA LTDA 

Exibir L 5 - 

C C Voltar 

1-I de 1 itens Página: -~ 

4; 
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MORRO 
DO CHAPÉU 

PREFEITURA 

LICITAÇÃO 
TUPREFB R MUNICIPAL DE MORRO DO CHAPÉU 

CNPJ:13.717.517/0001-45 

CONTRATO N° 176/2024 
PREGÃO ELETRONICO N° 031/2024 

O MUNICÍPIO DE MORRO DO CHAPÉU-BA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob n°. 13.717.517/0001.48, situada na Rua Coronel Dias Coelho n° 188, 
neste ato representado por sua gestora, a Sre Juliana Pereira Araújo Leal, brasileira, casada, 
advogada, doravante denominada CONTRATANTE e do outro lado a empresa, PUBLICA 
GESTAO INTEGRADA MUNICIPAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida 
na Avenida Adolfo Viana, n° 55, Loja 08, Anexo Aguas Center, Bairro Centro, Município de 
Juazeiro-Bahia, CEP 48.903-580, inscrita do CNPJ/MF, sob o n° 09.449.338/0001-08, aqui 
representada pelo Sr. Fábio dos Santos Lopez, brasileiro, inscrito no CPF sob o n° 
792.578.285-49, CRC/BA n° 029074/O-0, aqui denominado CONTRATADA, resolvem firmar 
o presente contrato, sob o regime de execução indireta por preço unitário, nos termos do 
procedimento licitatório PREGÃO ELETRÔNICO N° 031/2024, observadas as disposições 
contidas na Lei Federal n° 14.133, de 01/04/2021, e com fundamento nas disposições e 
princípios gerais, na forma e condições seguintes 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto 
1.1. O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇAO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ASSESSORIA E 
CONSULTORIA DO SIGA (SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E AUDITORIA) COM 
OBJETIVO DE ACOMPANHAMENTO NA INSERÇÃO E TRANSMISSÃO DOS DADOS 
AO TCMBA E DAS ATUALIZAÇÕES CONSTANTES JUNTO AO SISTEMA DE 
TRANSIÇÃO "FAROL", AMBIENTE INFORMATIZADO, SOB TITULARIDADE DO 
TRIBUNAL DE CONTAS, PARA SUPRIR ÀS NECESSIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MORRO DO CHAPÉU/BA, conforme especificações e quantitativos 
indicados no processo Administrativo n° 3042024 e relacionados nas planilhas contidas nos 
Anexos do PREGÃO ELETRÔNICO N° 031/2024 e na proposta vencedora. 
1.2. A execução do presente contrato será realizada de acordo às necessidades do 
Município de Morro do Chapéu. 
1.3. Constitui parte integrante deste contrato todos os documentos e instruções que compõem 
o PREGÃO ELETRÔNICO N° 031/2024, completando o presente instrumento para todos os 
fins de direito, independentemente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os 
seus termos. 
1.3.1. Ficam também fazendo parte deste CONTRATO, as normas vigentes, as instruções, 
a Ordem de Serviço e, mediante aditamento, qualquer modificação que venha ser 
necessária durante sua vigência. 

CLAUSULA SEGUNDA — Responsabilidade das Partes: 
2.1. Além das condições dispostas no Termo de Referência (Anexo I do edital) Obriga-
se a CONTRATANTE: 
a) A Contratante obriga-se a: 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade da prestação de serviço 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação do serviço; 
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidor especialmente designado; 
d) Efetuar o pagamento no prazo previsto; 

2.2. Além das condições dispostas no Termo de Referência (Anexo I do edital), obriga-
se a CONTRATADA: 
a) Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial 
a CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, 
não sendo excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização 
ou acompanhamento pela CONTRATANTE. 
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b) Manter, durante todo o período do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, e quando da realização do pagamento pelo Município de 
Morro do Chapéu-Bahia, comunicando, imediatamente, a superveniéncia de fato impeditivo 
da manutenção dessa condição, nos termos da Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores. 
c) Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público. 
d) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a esta Prefeitura ou 
a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
e) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Morro do 
Chapéu-Bahia. 
O Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
contrato; 
h) A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não 
transfere ao Município de Morro do Chapéu-Bahia a responsabilidade pelo seu pagamento, 
nem poderá onerar o fornecimento, razão pela qual a Empresa Vencedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante; 
i) Quando for o caso, assumir a responsabilidade por todas as providências e 
obrigações estabelecidas na legislação de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da 
espécie forem vitimas os seus profissionais no desempenho de alguma atividade pertinente 
ao fornecimento ou em conexão ou contingência, na forma como a expressão; 
j) Manter, pessoal e equipamentos suficientes para o atendimento; 
k) Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade dos serviços; 
I) A futura contratada deverá disponibilizar de quantos equipamentos o município 
necessite para a perfeita execução da prestação de serviço. 

CLÁUSULA TERCEIRA— Do Valor 
3.1. O valor do presente contrato é de R$ 70.999,92 (Setenta mil novecentos e noventa e 
nove reais e noventa e dois centavos), conforme definido na proposta apresentada e itens 
abaixo: 

LOTE ESPECIFICAÇÕES UNO. QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

UNICO 

Prestação de serviços em 
Assessoria e Consultoria do SIGA 
(Sistema Integrado de Auditoria e 
Gestão) com objetivo de 
acompanhamento na inserção e 
transmissão dos dados ao TCM/BA 
e das atualizações constantes junto 
ao sistema de transição "FAROL", 
ambiente informatizado, sob 
titularidade do Tribunal de Contas, 
para suprir às necessidades da 
Prefeitura Municipal de Morro do 
Chapéu/BA 

MESES 12 R$ 5.916,66 R$70.999,92 

3.2. Nos preços já estão inclusos todos os custos necessários à execução da prestação 
de serviço do presente contrato, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, 
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previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, deslocamento de pessoal, transporte, 
garantia dos materiais/acessórios e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre 
o objeto licitado constante da proposta. Não será permitido, portanto, que tais encargos 
sejam discriminados em separado. 

CLÁUSULA QUARTA — Do Pagamento 
4.1. A contratante pagará a contratada de acordo com a quantidade efetivamente executada 
e entregue, em até 30 (trinta) dias após a apresentação das Notas Fiscais correspondentes 
e depois de atestada pelo Contratante a efetiva satisfação do objeto contratual. 
4.1.1. Os valores deverão ser pagos a CONTRATADA através de crédito na Conta Corrente 
30460-3, da Agência 5749-5, Banco do Brasil. 
4.2. A liquidação das despesas obedecerá ao estabelecido na Lei n° 4320/64. 
4.3. Os pagamentos poderão ser sustados pelo Município nos seguintes casos: 
a) Não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma 
prejudicar a contratante; 
b) Inadimpléncia de obrigações da contratada para com o Município, por conta do 
estabelecido no contrato; 
4.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver qualquer pendência de liquidação 
ou obrigação que lhe for imposta, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento de 
preços ou correção. 
4.5. Fica assegurado ao contratado, na forma do art. 130 da Lei 14.133/21 e alterações 
posteriores, estabelecer o equilíbrio financeiro do contrato, desde que devidamente 
comprovado. 
4.6. Obriga-se a Contratada, nos termos do art. 92, inciso XVI da Lei 14.133/21, manter-se 
durante a execução do presente contrato, em compatibilidade com as obrigações aqui 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da 
licitação. 
4.7. Para efeito de pagamento serão computados apenas os quantitativos efetivamente 
fornecidos. 

CLÁUSULA QUINTA— Condições gerais da Prestação de Serviços 
5.1 O início da execução do objeto será a partir da assinatura do Contrato de Prestação de 
Serviços; 
5.1.2. O início da execução do objeto será a partir da assinatura do Contrato de Prestação 
de Serviços; 
5.1.2. Os serviços serão prestados na Sede do Município de Morro do Chapéu/BA. 
5.1.3. A empresa deverá prestar suporte técnico via telefone, e-mail e visitas periódicas 
mensais. 
5.1.4. A empresa prestará os serviços de: 

Consultoria SIGA 
01. Da Prestação de contas públicas e as resoluções do TCM/BA; 
02. Conceito do sistema SIGA; 
03. Concepção do projeto; 
04. Da Trilogia do sistema; 
05. Visão Holistica do sistema SIGA 
06. Conhecer o cadastro basilar do sistema SIGA 
07. Prestar consultoria aos usuários do sistema SIGA 
08. Prestar consultoria a unidade gestora; 
09. Prestar consultoria aos cargos (plano de cargos); 
10. Prestar consultoria aos responsáveis; 
11. Prestar consultoria às contas contábeis; 
12. Prestar consultoria as competências mensais; 
13. Prestar consultoria no cadastro de pessoas físicas e jurídicas; 
14. Prestar consultoria as regras de diárias; 
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15. Prestar consultoria as remunerações; 
16. Prestar consultoria os bens patrimoniais; 
17. Prestar consultoria a frota; 
18. Prestar consultoria as regas de adiantamento; 
19. Prestar consultoria o acesso subvenção. 
20. Conhecer e conferir os relatórios do SIGA 
21. Realizar todos os serviços de gerenciamento, parametrização, migração e exportação 
para o sistema SIGA, com elaboração de relatórios, pareceres, resolução de notificações, 
achados, dentre outros. 
22. Cumprir as determinações legais; 
23. Auxiliar rigorosamente no prazo de entrega. 
24. Possuir módulos no formato txt. para alimentação e/ou preenchimento de dados do 
órgão referente a informações sobre Recursos Humanos, Planejamento (PPA, LDO E LOA) 
Contabilidade, Convénio, Licitações e Contratos, Património, Frotas, Combustive!, Obras e 
depois exportação para o Sistema do Tribunal de Contas do Município de forma tempestiva. 
25. Servidor online; 
26. Help Desk 24 horas; 
27. Suporte pessoal, conforme agendamento de visita para consultoria/orientação, acaso 
solicitado. 
28. Implantação de software para exportação e gerenciamento do SIGA para os setores de 
frota/combustível, obras e medições, Licitação, Contratos e convénios, conforme layout do 
TCM/BA. 

ACOMPANHAMENTO NO SISTEMAS DE EXPORTAÇÃO SIGA 
SISTEMA DE EXPORTAÇÃO SIGA— FROTA 
Permitir as informações de exportações de Frota: 
1 Permitir exportação do Registro (FROTA): 
2 Unidade Gestora 
3 Placa do Veículo ou Número de Registro 
4 Tipo de Veiculo 
5 Marca do Veículo 
6 Tipo do Combustível (01- Gasolina/02-Álcool/03-Diesel/04-Gás/05-Flex) 
7 Número do Renavam 
8 Número do Chassis 
9 Ano de Fabricação 
10 Veículo Próprio ou Alugado Número da Nota Fiscal em caso de aquisição ou Número do 
Contrato em caso de Locação 
11 Valor de Aquisição do Veículo ou Valor da Locação 
12 Data de Aquisição do Veículo ou Data do contrato de Locação 
13 Data de baixa ou Alienação. 

ACOMPANHAMENTO NO SISTEMA DE EXPORTAÇÃO SIGA - COMBUSTÍVEL 
Permitir as informações de exportações de Combustível: 
2.1- Unidade Gestora 
2.2- Placa do Veículo ou Registro do bem 
2.3- Tipo do Combustível (01- Gasolina/02-Alcool /03-Diesel /04-GNV) 
2.4- Quantidade Litros por mês 
2.5- Custo mensal de combustível 
2.6- Competência Ano/Mês 
2.7- Data de Aquisição do Veículo ou Data do contrato de Locação 

ACOMPANHAMENTO NO SISTEMA DE EXPORTAÇÃO SIGA — CONVÉNIO 
Permitir as informações de exportações de Convénio: 
1. Registro (CONVÉNIO): 
1.1. Cadastro da Unidade Gestora 
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1.2. Número do Convénio 
1.3. Objeto do convénio 
1.4. Data de Assinatura 
1.5. Data de Vencimento 
1.6. Fundamento Legal 
1.7. Imprensa Oficial 
1.8. Data de Publicação 
1.9. Valor do Convénio 
1.10. Tipo de Moeda 
1.11. Competência (Ano/mês) 
1.12. Data de Início 
2. Cadastro dos Participantes do Convénio 
2.1- Tipo de Pessoa 
2.2- CNPJ/CPF do Participante 
2.3- Nome do Participante 
2.4- Valor da Participação 
2.5- Função 
2.6- Data do inicio 
2.7- Data do término 
3. Cadastro de Aditivo de convénio 
3.1 Número do Aditivo 
3.2 Objeto do Convénio 
3.3 Data de Assinatura do Aditivo 
3.4 Data de vencimento do Aditivo do Convénio 
3.5 Fundamentação Legal (lei que autorizativa) 
3.6 Nome da Imprensa Oficial 
3.7 Data de Publicação 
3.8 Valor do Convênio 
3.9 Tipo de Moeda 
3.10 Competência (Ano/mês) 
3.11 Data de inicio do aditivo do convênio 
4. Dotações do Convênio 
4.1 Competência 
4.2 Item Convênio 
4.3 Número Sequencial da Dotação do Convénio 

ACOMPANHAMENTO NO SISTEMA DE EXPORTAÇÃO SIGA SISTEMA DE 
LICITAÇÃO: 
Permitir as informações de exportações de Licitação: 
1. Licitação 
1.1- Competência 
1.2- Número da Licitação 
1.3- Modalidade 
1.4-Tipo 
1.5- Regime 
1.6- Número do Edital 
1.7- Data de Publicação 
1.8- Data de Início do Certame 
1.9- Data de Homologação 
1.10- Imprensa Oficial 
1.11- Objeto 
1.12-Valor 
1.13- Parecer prévio da Assessoria Jurídica 
2. Publicação 
2.1- Data 
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2.2- Veiculo da Publicação 
3. Convidados 
3.1- CNPJ/CPF 
3.2- Tipo de Pessoa 
3.3- Nome 
3.4- Data do Convite 
4. Itens 
4.1- Item/Lote 
4.2- Descrição 
4.3- Unidade 
4.4- Quantidade 
5. Participações 
5.1- Competência 
5.2- CNPJ/CPF 
5.3- Tipo de Pessoa 
5.4- Nome 
5.5- Tipo de Participação 
5.6- Classificação Técnica 
5.7- Habilitado 
5.8- Consórcio 
5.9- Certidões (Número da certidão/Tipo de Certidão/Emissão/validade) 
6. Cotações 
6.1- Participante 
6.2- Itens 
6.3- Valor 
7. Dispensafinexigibilidade 
7.1- Número do Processo 
7.2- Tipo 
7.3- Competência 
7.4- Fundamentação Legal 
7.5- Inciso 
7.6- Regime de Execução 
7.7- Imprensa Oficial 
7.8- Data de Publicação 
7.9- Objeto 
7.10-Valor 
7.11- CNPJ/CPF 
7.12- Tipo de Pessoa 
7.13- Fornecedor/Executante 
7.14- Responsável 
7.15- Data da dispensaRnexigibilidade 
7.16- Data de Ratificação 
7.17- Ratificação 

ACOMPANHAMENTO NO SISTEMA DE EXPORTAÇÃO SIGA - SISTEMA DE 
CONTRATOS 
Permitir as informações de exportações de Contratos: 
1. Contratos 
1.1-Competência 
1.2- Número do Contrato 
1.3- Tipo de Contrato 
1.4- CPF/CNPJ 
1.5- Tipo de Pessoa 
1.6-Nome 
1.7- Objeto 
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1.8- Tipo de Moeda 
1.9-Valor 
1.10- Licitação 
1.11- Dispensa/Inexigibilidade 
1.12- Data de Assinatura 
1.13- Data de Início de Execução 
1.14- Data de término de Contrato 
1.15- Custo da Mão de Obra 
1.16- Data de Publicação 
1.17- Imprensa Oficial 
1.18- Exame Prévio da Assessoria Jurídica 
2. Aditivo Contratual 
2.1- Número do Aditivo 
2.2- Competência 
2.3- Objeto 
2.4- Fundamento 
2.5- Certidões do Aditivo 
2.6- Valor 
2.7- Data do Aditivo 
2.8- Data do Início do Aditivo 
2.9- Data do Término do contrato 
2.10-Data de Publicação 
2.11- Imprensa Oficial 
2.12- Exame da Assessoria Jurídica 
3. Rescisão 
3.1- Número da rescisão 
3.2- Competência 
3.3- Motivo 
3.4- Valor da Muna 
3.5- Valor da Indenização 
3.6- Data do Termo 
3.7- Base Legal 
3.8- Data de validade 
3.9- Data de Publicação 
3.10- Imprensa Oficial 
3.11- Exame Prévio da Assessoria Jurídica 
4. Certidões 
4.1- Número da Certidão 
4.2- Tipo de Certidão 
4.3- Emissão 
4.4- Validade 
5. Termo de Cessão de Direitos 
5.1- Número do Contrato 
5.2- Competência 
5.3- CPF/CNPJ 
5.4- Tipo 
5.5- Número do Termo 
5.6- Nome 
5.7- Data do Termo 
5.8- Data de término do Termo 
5.9- Valor total/parcial 
5.10- Data de publicação 
5.11- Imprensa Oficial 
5.12- Fundamentação Legal 
5.13- Objeto 
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5.14- Justificativa 
5.15- Exame prévio da Assessoria Jurídica 
5.16- Aditivo 
6. Dotação Orçamentária do Contrato 
6.1- Número do contrato 
6.2- Competência 
6.3- Número sequencial da Dotação 
6.4- Dotação 

ACOMPANHAMENTO NO SISTEMA DE EXPORTAÇÃO SIGA - OBRAS 
Permitir as informações de exportações de Obras: 
1.1 Inclusão de registro de fiscal (Código numérico/CREA/CPF/NOME) /Alteração dos dados 
de um fiscal de obra/Exclusão do registro de um fiscal de obra 
1.2 Cadastro de Obras (Inclusão de registro de obra/data 
cadastra mento/Licitação/Dispensa-I nexigibilidade/Local/C E PNaIo r/Sem 
contrato/Bairro/Descrição/Tipo/Função/Unidade de Medida/Quantidade/Data de início da 
obra/Prazo Conclusão/Situação/Data da Situação 
1.3 Registro dos fiscais de uma obra (Nome/Início do Período/Final do Período) 
1.6 Registro dos contratos de uma obra 
1.7 Atualização da situação de uma obra (Situação/Data da Situação) 
1.8 Medição de Obras (obra/número da medição/Data da mediçãoNalor da mediçãofnício 
da medição/fim da medição/Número da Nota Fiscal/Data da nota Fiscal/Fiscal/CPF 
Atestador/Nome Atestador). 

CLÁUSULA SEXTA — Do Prazo de Vigência 
6.1. O prazo de execução do contrato a ser celebrado com a Licitante vencedora é de 12 
(doze) meses, contados da assinatura do contrato , na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133 
de 2021 e posterior publicação. 
6.1.1. Havendo interesse da Municipalidade, o contrato decorrente desta Licitação poderá ter 
o seu prazo prorrogado, por meio de aditivo contratual, sempre se observando o prazo 
estabelecido no art. 106 da Lei 14.133/21 e a existência de saldo contratual. 
6.2. As alterações contratuais atenderão ao interesse público, obedecidas as normas gerais 
previstas na Lei Federal 14.133/21, incorporando as alterações posteriores. 

CLÁUSULA SETIMA — Da Dotação Orçamentária 
7.1. Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este contrato 
correrão por conta das dotações orçamentárias e elementos de despesa abaixo 
discriminados: 

UNIDADE: 02.07.01 — SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS -
SEAF 
2009 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
3390.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 
FONTES: 
15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS, 
15010000- OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS. 

CLÁUSULA OITAVA— Da Fiscalização 
8.1. A execução do Contrato será acompanhada por servidor previamente designado pela 
Administração, nos termos do Art. 117 da Lei n° 14.133/21, que verificará o cumprimento das 
especificações técnicas, dando ênfase aos aspectos de qualidade e presteza no 
atendimento, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, quando estes não obedecerem ou 
não atenderem ao desejado ou especificado. 
8.2. A fiscalização por parte da CONTRATANTE não desobriga a CONTRATADA de sua 
responsabilidade quanto a perfeita prestação dos serviços contratados. 

Rua José Maria Tourinho, Centro, Morro do Chapéu - BA I CEP 44850-000 t(74) 3653-1054 
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8.3. As ordens de serviço e toda a correspondência referente ao contrato, exceto as de 
rotina, serão feitas por ofício. Na hipótese de a CONTRATADA se negar a assinar o 
recebimento do oficio no competente livro de carga, o mesmo será enviado pelo correio, 
registrado, considerando-se feita a comunicação para todos os efeitos. 

CLÁUSULA NONA — Das Penalidades 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021 o contratado 
que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de aqosto de 2013. 
9.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i.Advertºncia, quando o contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 
2021)' 

íi.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"V. "C e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021)' 

iii.Declaração de inldoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b", "C e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5° 
da Lei n°14.133, de 2021). 
9.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (ad, 156. §9°, da Lei n° 
14.133, de 2021) 
9.2.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (ad. 156, 67°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
9.2.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n°14.133. de 2021) 
9.2.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (ad. 
156, §8°, da Lei n°14.133, de 2021). 
9.2.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
9.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do ad. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 
2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
9.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei n°12.846. de 2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
9.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, á pessoa jurídica sucessora ou á empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise juridica prévia (art. 160, da Lei n°14.133. de 2021). 
9.7. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021). 
9.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA— Da Extinção 
10.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiao 137 da Lei n° 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
10.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
10.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
10.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
10.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
10.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.5.3. Indenizações e multas. 
10.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput. da Lei n.° 14.133, de 2021). 
10.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, económica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Da Alteração 
11.1 - Este contrato poderá ser alterado mediante assentimento das partes através de 
Termos Aditivos, objetivando promover os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários ou em decorrência de fatores supervenientes que possam torná-lo inexequível. 
11.2. A contratada é obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos 
ou supressões que se fizerem no objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por 
cento) de seu valor inicial atualizado; 
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11.3. Eventual reequilíbrio econômico-financeiro, para restabelecer relação que as partes 
pactuaram inicialmente sobre os encargos do contratado e a retribuição da Administração, 
poderá ser solicitado pela contratada, observando o previsto no art. 130, da Lei n°14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do Foro 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de MORRO DO CHAPÉU, BA para dirimir as questões 
decorrentes deste Contrato, renunciando as partes, expressamente, a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e combinadas, as partes firmam, em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, o presente Contrato. 

MORRO DO CHAPÉU BA, 11 de setembro de 2024. 

CONTRATANTE: CONTRATADA: 
MUNICIPIO DE MORRO DO CHAPÉU, PUBLICA GESTAO INTEGRADA 
ESTADO DA BAHIA. MUNICIPAL LIDA 

Juliana P. Araújo Leal 
Prefeita 

Fábio dos Santos Lopez 
Representante legal 

Testemunhas: 

Nome: 
CPF/RG: 

Nome: 
CPF/RG 
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ESTADO DA BAHIA 
SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 
CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAL 

CONTRATO N° 00007/2024 
Código de Cadastro no SIGA CDI007/2024 

A CÂMARA DE VEREADORES DE IGUAÍ- BANIA, sediada na Pç. Manoel Novaes, 08, 
Térreo, Centro, Igual - BA, inscrita no CNPJ (MF) sob n° 14.620.735/0001-77, neste ato 
representado por seu(ua) Presidente o (a) Sr(a). RANULFO JOSÉ MOREIRA, brasileiro, 
casado, agente político, Presidente da Câmara de Vereadores, com RG sob o n ° . 

2668624 SSP - BA e no CPF sob o n° 166.816.145-15, encontradiço no endereço acima 
descrito, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa JOBSON PEREIRA 
UMA CONSULTORIA CONTAIN. EIRELI, CNPJ (MF) N° 14.999.053/0001-72, sediado no 
TV Hildete Rodrigues, S/N°, Bairro Padre Eduardo - ltiúba (BA), representada neste 
ato por sua responsável a Sr, FERNANDO CESAR SANTOS DE SANTANA, brasileiro, 
Divorciado. Economista, com CRE/BA n.° 2599, Portador da Cadeira de Identidade 
RG n° 1.018.301-90, SSP/BA, CPF n° 141.870.005-34, encontradiça no endereço 
acima, aqui denominado CONTRATADA, que ajustam e contratam o presente, sob 
a égide da Lei n° 14.133/2021, cujas condições são estabelecidas nas cláusulas a 
seguir declinadas: 

DO OBJETO 

Cláusula Primeka - O presente Contrato tem como objeto a Prestação de 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA PARA O SIGA-TRANSIÇÃO-FAROL, conforme Projeto Básico/Termo de 
referência anexo ao Processo Administrativo n.° 005/2024 e detalhamento abaixo: 

• Revisão total do exercício, trazendo para o ambiente SIGA/FAROL-
CAPTURA, as definições da LOA, Lei Orçamentária Anual, criadas no 
sistema de contabilidade interna da entidade, tais como itens de receitas 
e despesas, fontes de recursos, plano de contas, etc.; 

• Implantação da rotinas, correções, alterações, acompanhamento 
mensal para atendimento dos requisitos propostos pela Superintendência 
de Controle Externo do TCM que disponibil'rzou nova versão dos arquivos 
que sofreram mudanças nos leiautes para o exercício de 2024, em função 
dos códigos de Fontes de Recursos (FR), de Identificação do Exercício e 
de Acompanhamento da Execução Orçamentária (CO) definidos pela 
Portaria STN n°710. de fevereiro de 2021, bem como do Plano de Contas 
Aplicado ao Setor Púbfico - PCASP Estendido (PCASP Estendido 2024) 

Praça Manoel Novaes, 08, Térreo, Centro, Igual, Bahia 
CNPJ. 14.20723110001-77 TELEFAX (073) 3271-3540 
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ESTADO DA BAHIA 
SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 
CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAÍ 

aprovado pela Portaria da Secretario do Tesouro Nacional, a fim do 
pronto atendimento do sistema da Corte de Contas; 

• Parametrização. transmissão, análise e assessoramento no 
processamento de dados mensais de todas as áreas-setores do ambiente 
captura do SIGA/FAROL tais como, LICITAÇÃO, CONTRATOS, EXECUÇÃO 
CONTÁBIL MENSAL ORÇAMENTÁRIA E EXTRA-ORÇAMENTÁRIA, EXECUÇÃO 
FINANCEIRA, PESSOAL-CADASTRO, PESSOAL-FOLHA DE PAGAMENTO, 
PATRIMÔNIO, PUBLICIDADE, FROTA, ETC. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO 

Cláusula Segunda - O objeto deste Contrato será executado pelo 
representante da CONTRATADA ou por pessoa por ele designada, na sede da 
CONTRATANTE e/ou da CONTRADADA, em cinco etapas mensais. 

Parágrafo Primeto - O Regime de Execução é por via EMPREITADA POR 
PREÇO GLOBAL. 

Parágrafo segundo - O Tipo do Contrato é de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
INCLUSIVE OS TÉCNICO-PROFISSIONAIS. 

Parágrafo Terceto - O presente contrato será fiscalizado pelo servidor BRUNA 
SANTOS DE JESUS, nomeada pela Portaria n.° 002, de 05 de janeiro de 2024. 

Parágrafo Quarto - A gestão do Contrato será realizada pelo Presidente da 
Cãmara Murkipal, senhor RANULFO JOSÉ MOREIRA, ora denominado GESTOR DO 
CONTRATO. 

DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

Cláusula Terceto - O presente Contrato terá o valor total de R$ 45.000,00 
(quarenta e cinco mil e quinhentos reais). 

Parágrafo Primeto - O valorserá pago em 9 (nove) parcelas, sendo a primeira 
correlata a instalação dos trabalhos, preparação e treinamento, e as demais 
mensais, após a conclusão do serviço mensal, mediante a apresentação da nota 
fiscal, com as Certidões de Regularidade. 

Praça Manoel Novaes, OS, Térreo, Cenho, Igual, Bahia 
CNPJ. 14.207.73110001.77 TELEFAX (073) 327135/0 
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ESTADO DA RABIA 
SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 
CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAÍ 

Parágrafo Segundo - A empresa apresentará, nos casos em que se 
enquadrem em Prestação de Serviço, junto com sua nota fiscal e/ou seu relatório 
de serviço, uma Plarflha Discriminativa de Despesas, insuetos e Mão de Obra para 
atendimento do quanto regulamentado na Resolução TCM-8A n.° 1.323/2013. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Cláusula Quarta - Os recursos financeiros necessários para a execução do 
presente Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

Unidade Otçament6da: 1 Câmara Municipal 

Projeto/AOddode: 2002 Gestão dos SeMços Adntlstrativos da Câmara 

Oasw Económica: 33.90.39.00 Outros Serdços de Terceiros - P.1 

Subslemento da Despesa 33.90.3999 Outros Serv. de Terceiros - P.1 

Fonte de Recurso: 00 Odgem do Recuso: Recursos 
PróPdos 

DA vlGENCIA E DA PRORROGAÇÃO 

CLÁUSULA QUWTA - o Presente contrato vigorará da data de sua assinatura 
até o dia 31 de dezembro de 2024 ou até o término do fornecimento, só podendo 
ser prorrogado nos casos pennissíveis no Lei n° 14.133/21, através de Termos Aditivos. 

DAS OBRIGAÇÕES 

CLÁUSULA SEXTA - Compete às partes: 

Parágrafo prtrnefro - Compete à CONTRATANTE: 

a) repassar à CONTRATADA os recursos necessários à consecução do 
previsto na cláusula primeira deste Contrato: 

b) Fazer o pagamento pelo objeto do Contrato, mediante o cumprimento 
do quanto contratado. 

Parágrafo segundo - Compete à CONTRATADA: 

a) executar o quanto previstos na cláusula primeira deste Contrato; 
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ESTADO DA BAHIA 
SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 
CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAÍ 

b) reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução/fornecimento ou de 
materiais empregados; 

c) a responsabilidade pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução/fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução/fornecimento ou de materiais 
empregados; 

d) a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do contrato; 

e) manter preposto aceito pela Administração para representá-la na 
execução do contrato; 

f) Está vinculado à Dispensa de licitação n"005/2024. 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

CLÁUSULA SÉTIMA - O descumprimento total ou parcial do disposto neste 
contrato, pela Contratada, caracterizará sua inadimpléncia, sujeitando-se a 
mesma às seguintes sanções: 

E) Advertência, quando .o Contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2°, da Lei); 

F) Impedimento de Iicitar e contratar, quando praticadas os condutas descritas 
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei); 

6) Declaração de Inidoneidade para licitar e contatar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas b, c, d, e. f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei) 
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H) Multa: 

ESTADO DA BAHIA 
SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 
CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAÍ 

1. moratória de 0,5% (zero virgulo cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplido. 

2. moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor total do contrato, pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação. suplementação ou reposição da 
garantia. 

a. O atraso superior a 90 dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 
de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 

3. compensatório de 0,5% (zero virgula por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

Parágrafo primeiro - A aplicação das sanções previstas no Contrato não 
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 
à Contratante (art. 156, §9°) 

Parágrafo segundo - Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156. §7°). 

Parágrafo terceiro - Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação 
(art. 157) 

Parágrafo quarto - Se a multa aplicada e os indenizações cabíveis forem 
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

Parágrafo quinto - Previamente ao encaminhamento ã cobrança judicial, a 
multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) 
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ESTADO DA BAHIA 
SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 
CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAÍ 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

Parágrafo sexto - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo 
administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licita e contratar e de 
declaração de inidoneidade para icitor ou contratar. 

Parágrafo sétimo - Na apicação das sanções serão considerados (art. 156, 
§1°): 

f) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
g) as peculiaridades do caso concreto; 
h) as circunstãncias agravantes ou atenuantes; 
i) os danos que dela provierem para o Contratante; 
j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

Parágrafo oitavo - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 
14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Púbica 
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

Parágrafo novo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para faciitar, encobrir 
ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apitadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
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ESTADO DA BAHIA 
*jr !?; SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 

% t CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAÍ 

Parágrafo décimo - O Contratante deverá, no prazo máximo IS (quinze) dias 
úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 
dados relativos ás sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (CBS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CENEP). 

Parágrafo décimo pdmeáo - As sanções de impedimento de licitar e contratar 
e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula Oitava - Por fim: 

a) O descumprimento de quaisquer das cláusulas deste contrato, sem justa 
causa, implica a oplicabiidade das sanções prevista na Lei Federal 
14.133/21, com suas alterações, além das previstas no edital nas cláusulas 
deste instrumento; 

b) A publicação deste contrato, por extrato, será providenciada até o 5° 
(quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, a fim de ocorrer no 
prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data; 

c) Poderá ser alterado de acordo com o Art. 124 da Lei 14.133/21, através 
de termo(s) aditivo(s); 

d) Poderá ser rescindido nas condições previstas nos artigos 138 e 139 da Lei 
Federal 14.133/21, e suas alterações; 

e) É regido pela Lei Federal 14.133/21 e suas alterações. 

DO FORO 

CLÁUSULA NONA- As partes, em comum e recíproco acordo, elegem o Foro 
da Comarca da CONTRATANTE, com renúncia de outro, por mais privilegiado que 
seja, para dirimir dúvidas, ações ou atos oriundos deste Contrato. 

E. assim, por estarem de acordo com os termos do presente instrumento, após ido 
e achado conforme, ambas as partes o assinam na presença das testemunhas 
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ESTADO DA BAHIA 
SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 
CÂMARA MUNICIPAL DE ICUAÍ 

abaixo, extraindo-se as copias necessárias à sua execução, nos termos previstos na 
legislação vigente. 

RANULRt JOSÉ MOREI 'A 
Preside te da Câmara 

JOBSO 
Contrata 

Igual - BA, de 15 de abril de 2024. 

RIA CONTABIL EIRELI 

Testemunhas:  dit&ra2 &zrS -á  Fugi.« çl. t .. '  s~ 
Bruna Santos de Jesus 
RG/CPF 064.379.935-45 

• Paulo Rogério Oliveira de Souza 
RG/CPF 932.987.145-34 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PRADO 

ESTADO DA BAHIA 

CONTRATO DE No 020/2024 

TERMO CONTRATUAL DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

CÂMARA MUNICIPAL DE PRADO E A PESSOA 

JURÍDICA L P SERVIÇOS DE 

MICROFILMAGEM EIRELI. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PRADO/BA, pessoa jurídica de direito interno, inscrita no CNPJ sob 

o n 16.412.360/0001-95, com sede na Avenida Prado/Itamaraju, S/N, Prado/Bahia, neste ato, 

r presentada pelo seu Presidente Sr. Odilei Queiroz Matos, CPF 013.929.865-75, residente e 

domiciliado à Avenida Paulo Afonso, São Francisco de Assis - Prado/BA, doravante denominado 

surpiesmente de CONTRATANTE e a pessoa Jurídica L P SERVIÇOS DE MICROFILMAGEM 

EIRELI, inscrita no CNPJ n° 15.425.343/0001-75, com sede à Av. Antônio Carlos Magaihaes, 

n° 2573, Edf Royal Trade, Sala 1206, Parque Bela Vista, CEP 40.280-000- Salvador-BA, 

neste ato representada pelo Sr Anderson Pereira da Silva, brasileiro, casado, residente 

e domiciliado ã em Teixeira de Freitas-Bahia, doravante denominada CONTRATADA, na 

presença das testemunhas abaixo firmadas, ajustam o presente contrato, que se celebra através 

de Dispensa de Licitação de n° 004/2024, com base no Art.75 II, da 14.133-2021, sua edição 

atualizada e Decreto Legislativo n° 029/2022, pelas clausulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Constitui objeto do presente a Contratação de serviços técnicos especializados no monitoramento, 

suaorte, gerencíamento e alimentação de dados das ações na área de gestão pública inerentes a 

este Poder Legislativo através do Sistema Integrado de Gestão e Auditoria — SIGA, objetivando 

atender a Resolução TCM/BA n° 1282/Ug, conforme proposta apresentada e transcrita abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO 
i 
~ UNIDADE QUANr , UNIT 

VALOR VALOR 

TOTAL 
a 

End: Av. Pradoittamaraju, SIN - Sio Sebaºtiao - Prado - Bahia - Brasil, CNPJ 18.412.30810001-85 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PRADO 

ESTADO DA BAHIA 

CYmirutar„ t0 de empeso Ce: 

C.nns:_~'Jurio tncnuca Esoeoa!rzada . 

p(]'a prtNs!u4do ❑e ierviço5 COnt tocoi 
. . ~1'onitorarnertr. soporte ~.

.- ofirnentaçac de 

• aart< - I :S açoec no area de gestaa 
our) .0 lnerentes a este Poder . r,n!-•:i S 

. Ji. lu,r]! .. Pave k;
• ntbaraab ae Gestdo e. AUdltO(Ía 

. SICA objetivando atender a 
4.500,00 54.000,00 

( I ; Resoluçáo TCM/BA n" 19fl`I/09 

<-.,'>R r:-j¡q 54.000,00 

Parágrafo Primeiro: A contratada ficara obrigaac d u, estar no' •'cz'ras condições contrctuais 

.;~'eraçaes quantitalivor. conic cn qualitativas no sernicc. da presente Dispensa, de até 25% (vinte e; 

o nor centot do valor inicial atualizado do cc' 'rolo cor~forrre to'• n' 14.133/2021, em seu cvt-

Parágrafo segundo: A CONTRATADA nao podero "ansterir a o torneamento dos dens de que trata 

_ r re-.ente ._ ntroto nem tampouco tray sba'u •. -rru0loriar ris direitos ou garantias e'te 

O raso ou em parte salvo :O,. ,. . . --. •, rr-nte. tuc ito do PRESIDENTE DC

`I ^.1:'`Ji ) r:t ;V!!".'F'AI CnNTRATANTE. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

_ despesas cara o pagamento deste contrato correrao por conta dos recursos da Dotaçric 

,rc.an,entoria a seguir especiticoda: 

Unidade: 0101 Câmara Municipal 

Proj/Ativ. 01031.0101. 2003 - Manutençdo das Atividades do Poder Legislativo 

Elemento: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídico 

Fonte De Recurso: 150000 Recursos). 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA VIGÊNCIA 

uru.'o de vigéncla oeste conti cit: O cie sua assin ctvo até 31/12/2024, podendo este ser 

rF-„-unado ou ter ;et, prazo prarroçlado. ae acorac c '" u rn a:e, , . t<r-. . r- Interesse dessa Casa, na 

._rir irorrnidade do estabelecido artiqo 105 ao Lei Federu i 4. 

End: Av. Prado/Itamaraju, SIN - S8o Sebastito - Prado - Bahia - Brasil, CNPJ 16.412.30010001-95 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PRADO 

ESTADO DA BAHIA 

CLAUSULA QUARTA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

ure'_ o gloorrl do presente Contrato é no montante de até R554.000,00 (cinquenta e quatro mit 

reais) n s- errr oaycs O1 ;2 ;doze; Pincelas, no valor de 154.500,00 (Quatro mil e quinhentos 

reais). 

Parágrafo Primeiro: A Jrdeni Roncaria sera en,=trt- r an a, t CONTRATADA, ou ser 

Parágrafo segundo: Nos preços otenarios na proper;: ..r .io r_.ontratarrl.l la estòo inclusos tocos o: 

_ aesues_º acearrenres de transportes seg. rus. !nrpostos r -unas de qualquer naturezc e 

quaisn ler que. direta ou indiretamente -. ' piquem o  ; •.entram a implicar no

IL .rner:tc deste instrumento. 

Parágrafo Terceiro: Qucrrdo houver erro de qualquer natu'eza. no emissão da Nota Fiscal/Fatura 

ornem -, será ir, edrotamente devolvido pata strnsutuiçU. r-l:;u emissão de Nota dc 

°cCio 'c: arrio estobelecido que esse intervalo Jr tempo na: nra considerado para afertr 

r r dou.'r rf-OIL:ste ou atuohzaçõo do valor conte 7 

CLÁUSULA QUINTA - DA REVISÃO E REAJUSTAMENTO 

ços ::or.earados sio fixos e .rreajustdveis sul: ' c. crso do recq ri!ibrio económico. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

::ns'rluenr obriocçces da CONTRATADA. 

-se rir; or ite todo n pnriodo de vq<rnr_u contratual Cr ri compatibilidade com a'. 

,nçces aa assumidas assim coma Car' ca≤ 

r.> f -rç no F. htni e em seus anexos 

as our diçdes de hobilitação e qualificaç3c 

ur cs  ..rVi, o:. no', pra/cise cntérios es'ipt,i.rr- .-. r -:ie Torro,; a-- -eter@ncia; 

':usa( troutnh/ar SC per todos os custos rio'r ". ' iJio_'rcu ' 'ss rios à plena e perfe'tc 
exu' uçao do Contrato Inclusive os relativos a dai o porvO' .rjr _r c - r._5L1Us à CAMARA MUNI':IPA. 
o... ❑ ruf( eiras por ,lçr)O air OflìiSSOO de seus erllíor<rUarh .0 orar , : '.' ;' 

'estar os serviços objeto deste Termo de Reterérrcra çrelo vaio' oons'gnado em sua proposta de-
orr•C~r- cont>rrt'ujc: rr.=.ponurtbili/ono7u-se pelO pagamoari+o rla VKiOS os eventuais cusro' 

n__'onodos a tronsporte, fornecimentos, fretes taxas Impos>os e todo e qualquer encar13q 
rM o p'es'rtçc:o cfos servços' ~ 

( 4
./ 

End: Av. Pradoiltamaraju, SIN — São Sebastiao - Prado - Bahia - Brasil, CNPJ 16.412.506/0001-65 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PRADO 
1 

ESTADO DA BAHIA 

. ~ L COP : s serviços objeto deste Termo ou r r"c c :Vs'.r. ➢) todas as condiç5€ c 

r 1235 estcbe eados c. se necessário reparar ccrrigit Cu refazer os e-xpensas próprias, os se'vrco

aue se verifiquem vicias ou detekos resoltantec ra s ur execução, que o tom'. 

. ,rr:>.c;uaoo ;rr roprin para os tins a que se destina: 

_.r ,cir tnd. , os esciarecirne 3 relaclonoduss '30 or-';etu aestt- ter i o de Referência, que rbc 

_ ,onr. lta s nela,.AMARA MUNICJPAt bem como reportar a e^_k: qualquer anormalidade ore 

.-r„-. rr .e pa sci n• xa ,na 'ar a regular execução ao Coa•rata. 

.C'NIRAIADA deverá rtKrrlter o estrito con'rJcn< .. i"IC)Cie ` .:r e rodas as informações a que 

,-~ essa através da CÂMARA MUNR.lPAL para c çc ' o '. ~~, Contratados, sejam tal 

ater .ttlçoes de ..arater tecnico, econõrn'co ou qurr cr er

CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

'nr -N-te :ntlUlarl't_-. 

;esrgnar „ í -ester do Contrato. a quem caberá fiscalizar e promover todas as açòe. 

co essárlas n sua fiel e perfeita execução nu es se registrando todas as eventuais ocorrénc a 

.~...~unaaas com sua execução que estejam er' ' cie.. • .orcvC cgr= e nçado: 

.. c _ndçòes neceual~rr 

en  rr r aac Com o es:abelec; <i 1) 0 -,xupdc nc_5te 1o'' ) : le Referência; 

• <~ rll/ar as solici+açoes de arecfação de serve., 

F: .r cru enLódo pelo Gestor do C ontrato e de v.a:a' er•.'.e au;ofz0U0 pelo Ordenador de Despesa 

3MAF A M:i^.I' .IP?r ou seu representante legal 

~,c., qc.> . . ~ '_ \TRATADA cumpra sLa'. 

a~ 

car Ci q•..rrllaade e conformidade aos set vi:,

a rLuNiRAIA0A. ,,is quais serão formalizaca'. 

talo ?NTRATADA, exigindo sic: 

do' nu reexea.;ç.o see- cre que se (,:ub'.rtr: _,u$ ndrF 00 in )restados nos terno; e, 

; ôes esrabeJead~ a reste ?ei no cle Reter6' ~ . . 

- I :e•,ur , ia i'jr;eicntc  pelos serviços prestadas r3 • r c0NTrc _»A e devidamente atestaco" 

cr _ y » du C. or, tratu. obse'vados os procedinle'' t Ds ecessar ('5 Ga'a tal fim. 

1010120 C cnnrrataçdo acta o., cxtroto decorrente do contrato dever] 'e• 

I<:do ' ' 'amido a d'soosiçoo do público era si to eletrônico afio.at conforme ar1.72, § unicc 

' 4' . '33! 7J~ 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

End: Av. Prado/Itamaraju, S/N - São Sebastião - Prado - Bahia - Brasil, CNPJ 16.412.306/0001-85 
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• CÂMARA MUNICIPAL DE PRADO 

ESTADO DA BAHIA 

r, .~ ' ' 'O da ar . aa . I 3 = .. >resente con ato se -n 

a i adc pe:u e:vKrr%r desigr O  u -o alia. a Analista Legis arrvi 

Ai s':'ulc riorreado para tal aia lotado r'.o '. 'ãn vi M cpal de Prado, lotado rr 

. ~. . ., i i ', de r'ra. lo. 

Parágrafo Primeiro: re,.rest'rtarle da vasa Legslc:tiva cinero(] c_in registro próprio tocas a. 

arrncias 'elacionadas com a execução dessa uvença determinando o que tar necessário c 

r I0rira(.7.; pias `aPcs c.: deferes observados. 

Fotografo segundo: As decisoes e providências uo' LJrrapcssare' ',  n sua competência dever5c 

r6cltarIas a seus supenor^s em ?empo habil par :' ;oçDo de n,erhdas cabíveis para a devida: 

CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

I s::uric f' , "'lo de dualauer cxlgencia oeste _..,r'naic (7IpOr:ra na aplicação dos sançe,e:. 

"r. m :'m i.. a 58 da Lei Federal 14.13.3/2112: , a saber. 

. . .r.erlË,rc'd~ 

' 511 e! 1OO1  de partÍcipoÇao em I'd .ltaFdJ e irnpe,i,n:enip de contratar con eltE 

Poragrafo Único: í'ara os casos dQ ri'oltcl serao ar,la Cad':`s oS {ierr_enrua15 descritos a seguir: 

.. .a5% i1- inrr, r• t•,3s eerrtrsimos par cerrtol I_r,r dw ac arraso nd execução dos serviços 

; -ido sc ,te r. '.aor ocirrespondente ò r'»ie ❑tadimplenre. ate o limite de 9,9%, quc 

C :.rr.si.onue d ate 311 ¡muita) aos de araoo. 

r''5%  ( ., iit::i e sF en.esir~os poi enr.,, I>' ' <aru car, .n c,.., ,n, execução dos seriiças 

_, :.,ido an'cie o prinlero dia de airosa SI'. . . .,v:' ,-um r. :r . ,.rte à parte inodimp'ente 
. .rater ex~epclonal e a critério do orgao c or itmlante, (band'; o a'•aso ultrapassar 30 (trin o 

CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

. uC 0 '.Nal O,. parc.'ol, do Lo troto ente;a a sua .e4]L.a'J com as consequêncas 
, . c~rsrus ':d .ei n0'. 14. 133/20:1' 

Parágrafo Primeiro. O Contrato: te poderá rescindir udrr'r, sn-ai _^.'e r . Contrato nas hipétee'• 
r_. s'<ir. ' c cPr I3E ' li, í 141 ss;2'?2 

Parágrafo Segundo: tuas krpóteses de rcutasÇto a• ' o~Trs :ics 1C:'; a 111 do art. 139 da le~ 
. ~. ,L/'2C'2 '' a : zibe r cv'Yn'ado doe,:  a '.,~..a. ~;. ~.:~~ ,r 

End: Av. Prado/ltamaraju, S/N — São Sebastião - Prado - Bahia - Brasil, CNPJ 16.412.306m00195 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PRADO 

ESTADO DA BAHIA 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

r-nrilq '-' aueraçan uevera sei prac cssadu Maria- _-aáo de Termo Aditivc cor 

ao Lei r -4.,33/2021. vedada a ,• ndd'.rac,ie a;, oaeto, conforme artigo 2 

usai:_ d;u;c: eon 

Parágralo Unico: A a.teroçao dc volor co~r•~r ul decorrente do reajuste de pre ,c 

penal¢açúo financeira, prev'sic no Contrato, bem como o empen o dr

t, . 1rr rntc.l(ial, suDlementaffS, até o bIrr';- .}: respectíva valbr, dispensa a Celeb aÇCA 

,  1r'rtanlPhrdl 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO FORO 

;ares Cle('} rr ' i o i OU) da cidade de "rada - C-7' ' u .I'ue prevuiecerd Sobre Qualquer outro, pc 

divilegl' rua auc cru para cinrnir quaisquer a )vilas Oriundas uo presente Contrato. 

,r=ya r-, c'ni-no prova de as5inl haveren'- 

r „r ,7 "'Ito rantratua: ern 03 trés) vias. O 

..rra,tcs ' rcieserr,:ode~.-~2 duasl !ect-rr.i r.r -

Prado/BA, 16 de janeiro de 2024. 

Odilei Queir Matos 

Presidente da Câmara de Prado 

CONTRATANTE 

~e sl ']., cc: .i1.e contratado. foi lavrado 

':0' e c ';ai assinado pelas parte 

,I TI' Eh UiÇOS DE 

MICROFILMAGEM EIRELI 

CNPJ na 15.425.343/0001-75 

CONTRATADA 

End Av. Prado/Itamaraju, S/N — São Sebastião - Prado - Bahia - Brasil, CNPJ 18412.30610001-95 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: SETOR DE COMPRAS 

PARA: SETOR CONTÁBIL 

Prezados, 

Solicito que informem se há saldo disponível e a dotação orçamentária para contratação de 
empresa para prestação de serviços técnicos de Consultoria, Assessoria, Gerenciamento e 
Alimentação do SIGA (Sistema Integrado de Gestão e Auditoria) - na sua forma original, de 
transição e nova plataforma chamada FAROL - para com o Tribunal de Contas dos 
Municípios da Bahia (TCM-BA), na área pública administrativa, para atender as 
necessidades da cãmara municipal de Remanso/BA, conforme DFD N° 007/2025 e cotação 
anexo, saliento que se disponível no orçamento da estimada instituição, fazer a devida 
reserva. 

Remanso/BA, 14 de janeiro de 2025. 

QJncaAAS,- Qaclj< qa v ~ 
ROSANA RODRIGUES REIS 

SETOR DE COMPRAS 
PORTARIA 007/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DO: SETOR CONTÁBIL 

PARA: SETOR DE COMPRAS 

Prezados senhores, 

A fim de instruir o processo de contratação, INFORMAMOS que há saldo suficiente 
e que a dotação orçamentária para contratação de empresa para prestação de serviços 
técnicos de Consultoria, Assessoria, Gerenciamento e Alimentação do SIGA (Sistema 
Integrado de Gestão e Auditoria) - na sua forma original, de transição e nova plataforma 
chamada FAROL - para com o Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia (TCM-BA), na 
área pública administrativa, para atender as necessidades da câmara municipal de 
Remanso/BA, conforme DFD N° 007/2025, é: 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.39 

Remanso/BA, 14 de janeiro de 2025. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

TERMO DE REFERENCIA N° 007/2025 

Setor Responsável: COMPRAS 
DFD - N° 007/2025 

1- DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de Consultoria, Assessoria, 
Gerenciamento e Alimentação do SIGA (Sistema Integrado de Gestão e Auditoria) - na sua forma 
original, de transição e nova plataforma chamada FAROL - para com o Tribunal de Contas dos 
Municípios da Bahia (TCM-BA), na área pública administrativa, para atender as necessidades da 
câmara municipal de Remanso/BA. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica" 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação toma-se mais viável ao procedimento licitatório, porém 
deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas 
básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e 
respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

I.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, toma-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que à realização do processo licitatório, além de tomar mais célere e eficiente a contratação, que 
visa à consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual 
existe a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as 
informações contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico 
preliminar e análise de riscos. 

2— DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se em função da necessidade de alimentar todos os módulos do SIGA exigidos pela 
legislação em parceria com os funcionários da Câmara Municipal, prestando a estes toda a consultoria 
necessária ao correto desempenho das informações. 

3— ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

pl SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
CONSULTORIA, 

MÊS 12 RS5.138,88 R$61.666,56
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ASSESSORIA, 
GERENCIAMENTO E 
ALIMENTAÇÃO DO SIGA 
(SISTEMA INTEGRADO DE 
GESTÃO E AUDITORIA) - NA 
SUA FORMA ORIGINAL, DE 
TRANSIÇÃO E NOVA 
PLATAFORMA CHAMADA 
FAROL - PARA COM O 
TRIBUNAL DE CONTAS DOS 
MUNICÍPIOS DA BAHIA 
(TCM-BA). 

O valor estimado total da contratação é de R$ 61.666,56 (sessenta e um mil seiscentos e sessenta e seis 
reais e cinquenta e seis centavos), conforme pesquisa de preço anexa. 

3.1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

3.2. Os serviços contratados incluem: 

• Inserção, gerenciamento e correção das inconsistências de dados no SIGA - (SISTEMA DE 
INTEGRAÇÃO GESTÃO E AUDITORIA); 

• Serviços de envio das informações mensal da remessa eletrônica para o Sistema Integrado de 
Gestão e Auditoria (SIGA); 

• Capacitação e treinamento de pessoal dos departamentos que devem enviar as informações 
para o SIGA, a fim de cumprir todas as determinações impostas pela resolução n° 1255/07; 

• Implantação de Rotina de Trabalho para adequar as exigências do SIGA. 

4 DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Solicitante. 

5 —DA  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para prestação de serviços 
técnicos de Consultoria, Assessoria, Gerenciamento e Alimentação do SIGA (Sistema Integrado de 
Gestão e Auditoria) - na sua forma original, de transição e nova plataforma chamada FAROL - para 
com o Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia (TCM-BA), na área pública administrativa, para 
atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalísticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o 
prazo da prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Orgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 

Fonte: 150 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Elemento de Despesa: 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

33 .90.39 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 
14.133/2021. 

8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos 
de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 
O No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N° 5.764, 
de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
O Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a 
contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

9 —FORMAS  E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento 
ao que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

10 - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII 
da Lei 14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito 
do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, 
sendo considerado justo para esta Administração 
10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 61.666,56 (sessenta e 
um mil seiscentos e sessenta e seis reais e cinquenta e seis centavos) abaixo de R$ 62.725,59 (sessenta 
e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no artigo 
75, inciso II da Lei N° 14.133/2021, DECRETO N° 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, que 
atualiza os valores estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que 
ultrapassem o referido limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez 
que é menos oneroso do que a realização de certame licitatório. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

1 1.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 
DIANA LOPES FREIRE- MAT. N°402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de janeiro 
de 2025, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do 
artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

I I.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 
ou de seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12 — DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E 
PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 
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12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Pam efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 
contrato poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
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12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. o prazo de validade; 
b. a data da emissão; 
c. os dados do contrato e do órgão contratante; 
d. o período respectivo de execução do contrato; 
e. o valor a pagar; e 
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23.O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
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mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
acumulado, de correção monetária. 

Forma de pagamento 

12.25.O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE 
DE PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma 
da Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei 
N°9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11%  (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N° 8.212, de 24 de 
julho de 1991;e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 
116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos ternos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

13— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
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13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), 
o produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e 
na forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
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dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

15- DA SUBCONTRATAÇAO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. A Câmara Municipal de Remanso - BA, reserva-se no direito de impugnar a prestação de 
serviços, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Remanso-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

Remanso/BA, 14 de janeiro de 2025. 

~C2lA r ...~-~T ~ixil A4  •  . U -? 

SETOR DE PLANEJAMENTO E COMPRAS 
ROSANA RODRIGUES REIS 

PORTARIA 007/2025 
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SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Processo Administrativo n° 007/2025 

Dispensa de Licitação n° 005/2025 

Certificamos que, nesta data, em cumprimento a determinação do presidente da câmara municipal 
de Remanso-BA, autuou o presente Processo Administrativo sob o n°. 007/2025, destinado para 
contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de Consultoria, Assessoria, 
Gerenciamento e Alimentação do SIGA (Sistema Integrado de Gestão e Auditoria) - na sua forma 
original, de transição e nova plataforma chamada FAROL - para com o Tribunal de Contas dos 
Municípios da Bahia (TCM-BA), na área pública administrativa, para atender as necessidades da 
câmara municipal de Remanso/BA. Processo autuado e numerado, aos quatorze dias do mês de 
janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, como determina a Lei n° 14.133/21. Eu, Rodrigo Ferreira 
Ribeiro, agente de contratação, lavrei o presente termo. 

R9ORS6 FERREIRA RIBEIRO 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2025 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda-feira, OB de Janeiro de 2025- pag.5 - Ano XIII - N°3 

C'Bntara Maairipal de Remanso 
rrJdia: Jmv Inmrinr de Maura 

e' \ PJ: I3.343. 2561111111 M 3 

Portaria n° 004/2025 

Designa Agente de Contratação. Pregoeiro 

e membros da 'quipe de Apoio para 

auxiliar na condução dos Atos de Licitação 

e Contratação 

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE REMANSO, ESTADO DA 

BAHIA, no uso de suas atribuições legais e 

CONSIDERANDO as disposições contidas na Partiria n° 036 de 26 de 

dezembro de 2023, que regulamenta no âmbito da Câmara tiunicípal de Remanso —

Bahia, a Lei n°14 133 de 1° de abril de 2021 que estabelece rumas gerais de licitação 

e contratação para as Administrações Públicas diretas. autárquicas e fundacionais da 

União. dos Estados. do Distrito Federal e dos Municipios 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o servidor, RODRIGO FERREIRA RIBEIRO - matricula n°67, 

para exercer a função de Agente de Contratação e de Pregoe Iro da Câmara Municipal 

de Remanso, a fim de conduzir os imprescindivels atos d+ Aquisição. Licitação e 

Contratação derivados da Ler Federal n° 14 133, de 1° de abril de 2021. 

Art. 2°. Designar os servidores elencados abaixo pa a exercerem função de 

Membros na Equipe de Apoio na condução dos Atos de Conrataçao previstos na Lei 

Federal n°14 133, de 1° de abril de 2021 

1- Wagner Soares da Silva - Matricula 66 

ll - Clesida Borges de Araujo - Matricula 385 

III - Vane Cleia Silva Nascimento- Matricula 65 

I Este documento esta disponibilixado no site www.c°mor°rem°nsobo eov. br mprensa Oficial
- paun.ento assuado dlyBolnwntc conformo MP n - 2 200-2 de 24/08/2001. que mstdu, o mfr°mnuturo de Chova PubLms Bros,ievo - ICP-BrmJ 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
segunda-leira, 06 de Janeiro de 2025- Pag.6 - Ano XIII - N" 3 

Câmara Municipal de Remanso 
Prldlo: Joae.-latwlnr de srnura 

CNPJ: tralf5MftJOI43 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxillaráo 0 

Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas ºtribuições. 

Art. 3°. Integram o rol de atribuições da Agente de Cont atação e do Pregoeiro a 

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionarrtento do 

procedimento liatatório e a execução de quaisquer outras at vidades necessánas ao 

bom andamento do certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a 

solicitação de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, Sara subsidiar as suas 

decisões. 

§ 1° A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocara os membros da Equipe 

de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento 

das licitações e contratações do Câmara Municipal de Remans). 

§ 2° A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convo :ará servidores públicos 

eletivos, que possuam conhecimento técnico acerca do eojeto da licitação, para 

auxiliarem em atos dos certames, sempre que necessário. 

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua .,ssinatura, revogam-se as 

disposições em contrário 

Art 5° • Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Remanso. Estado da Bahia, em 03 

de janeiro de 2025. 

Ocimar Barbosa Miranda Moura 

Presidente da Câmara 

Este documento esta dispomb,lixodo no site: www canora r.manw.bogov.br Imprensa Oficial 
Documento assuado d,g.ialmenle conforme Mi' n" • 2 200-2 de 24:084001, que institui a niroesburura de Clavos Publicas Orasderra ' ICP-&md 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DO: AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

PARA: JURIDICO 

Prezados Senhores, 

Solicito de V. Exa. Parecer jurídico acerca da TR n° 007/2025, bem como a modalidade 
licitatória correta a ser empregada neste procedimento para contratação de empresa para prestação 
de serviços técnicos de Consultoria, Assessoria, Gerenciamento e Alimentação do SIGA (Sistema 
Integrado de Gestão e Auditoria) - na sua forma original, de transição e nova plataforma chamada 
FAROL - para com o Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia (TCM-BA), na área pública 
administrativa, para atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

Remanso/BA, 14 de janeiro de 2025. 

UUI(,Õ FERREIRA RIBEIRO 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CNPJ: 13.343.256/000143 

PARECER JURÍDICO 

Processo Administrativo nº 007/2025 

Ementa Direito Administrativo I ìritaçnes e 
Contratos. Dispensa de Licitação. Art. 75, inc. II, da 
Lei nº 14.133/21. Objeto: Contratação de empresa 

para prestação de serviço técnicos de consultoria, 
assessoria, gerenciamento e alimentação do SIGA 
(sistema integrada de gestão e auditoria) — na sua 

forma original, de transição e nova plataforma 
chamada FAROL — para com o Tribunal de contas 

dos Municípios da Bahia (TCM-BA), na área pública 
administrativa, para atender as necessidades da 
Cãmara Municipal de Remanso/BA. Valor estimado: 
R$ 61.666,56 (sessenta e um mil seiscentos e 
sessenta e seis reais e cinquenta e seis centavos). 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de procedimento de Dispensa de Licitação, com vistas a contratação de empresa para 

prestação de serviço técnicos de consultoria, assessoria, gerenciamento e alimentação do SIGA 

(sistema integrado de gestão e auditoria) — na sua forma original, de transição e nova plataforma 

chamada FAROL — para com o Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia (TCM-BA), na área pública 

administrativa, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Remanso/BA. Valor estimado: 

RS Al A6A A (Sessenta e um mil seiscentos e sessenta e seis reais e cinquenta e seis centavos) 

Ressalta-se que os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos com toda a 

documentação necessária, quais sejam: 

a) Formalização de demanda; 

b) Termo de referência; 

c) Estimativa de despesa; 

d) Minuta do contrato; 

e) Autorização da autoridade competente para a abertura do procedimento; 

f) Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso 

a ser assumido; 

g) Termo de autuação; 

h) Parecertécniro; 

i) Justificativa de preço; 

I) Razão da escolha do contratado; ~ 

Rua: C'ast'o Aves s/n° - Centro - Cep- 47200.000 - Remanso-Ba e-mail caramnr/e,'enrauao(a,lmtmnflt'Uni 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose,7mnrim de Moura 

CVPJ: 13.343.256/000143 

k) Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária. 

Inicialmente, cumpre assinalar que a presente dispensa de licitação está respaldada pela Lei nº 

14.133/21, mais precisamente, em seu art. 75, inc. II, com atualização de valores dada pelo Decreto nº 

12.343/2024, a licitação será dispensável quando a aquisição envolva o emprego de recursos interiores 

a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no 

caso de outros serviços e compras. 

Como dito alhures, o presente procedimento de dispensa está devidamente instruído 

documentalmente, em consonância com o dispositivo do art. 72, da nova Lei de Licitações: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

dnn,me ritos' 
- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técn-.co 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; 
UI - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

Iv - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçarnentárlos com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

vl ü u"fcativa de pICyi, j 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Diante disso, foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a fim de se lavrar 

parecer jurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72, III, da Lei nº. 14.133/2021. 

É que merece ser relatado. 

2. DO MÉRITO DA CONSULTA 

A presente distlCl lJa está devÍdamente adequada ao que dispõe a Lei n °  14.133/21. A subm Íssao 

das dispensas de licitações ao assessoramento jurídico, na Lei n2 14.133/2021, possui amparo, 

respectivamente, em seu artigo 53, §lº, inciso I e II c/c o artigo 72, inciso Ill, que assim dispõem: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatdrio seguirá para o órgão de 

es,eesGrmnento Jutidico da Admi,lbiraçãn, yue IEdLtal -OO CunbL~e prév'5 de 

legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração deverá: 
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivas prévios de atribuição 

de prioridade; 

~ 

Run: Cá.vtro,4h'c.s c/n"-C'cntr-o-C'rp: 4720(1-/100 - Re,nanso-Ba e-nrnil. r'nnrararlererna,uv(ti,haOnai/rwin 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CNPJ: 11343.256/000143 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara 

e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e 

com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na 

análise jurídica. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigìbllidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos. 
Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos. 

Neste diapasão, salienta-se que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida estritamente 

jurídica in abstrato, ora proposta, e, aos aspectos jurídica, da matéria em epígrafe, abstendo se 

quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto a outras questões não 

ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração. 

J_ 
A despeito dlst0, e entendimento do Tribunal de Contas da União que não é Cvm peteii Cia u~ 

parecerista jurídico a avaliação de aspectos técnicos da licitação (Acórdão 1492/2021 — TCU 

PLENÁRIO). 

Em virtude disto, a emissão deste parecer não implica em endosso ao mérito administrativo, 

uma vez que se limita aos aspectos jurídicos, não adentrando no que tange à competência técnica da 

Administração, em obediência à recomendação da Consultoria Geral da União, por meio das Boas 

Práticas Consultivas— BCP nº 07, qual seja: 

0 Órgão consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não 

jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 

oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir opinião ou fazer 

recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se de juíza discricionário, se 

aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica que possa ter reflexo 

significativo em aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica 

existente que autoriza sua manifestação naquele ponto. 

Por fim, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, 

mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 

disrririnnariedade que lhe é conferida pela I,ei avaliar e acatar, nu não, tais ponderaçneç Não 

obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O 

seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva 

da Administração. 

3. DA ANÁLISE 

No que se refere à inafastabilidade do procedimento licitatórjo, o artigo 75, II, da Lei nº. 

14.133/21, com atualização de valores dada pelo Decreto nº 12.343/2024, define que a licitação será 

Rua: C'uçtra Alveç s/n Ceniro - Cep: 4720(1000 - Remanso-Ba e-mail. cmnm'adcremanso(ghormalLcnni ~ 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CNPJ: 13.343.256/000143 

dispensável quando a aquisição envolva o emprego de recursos inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e 

dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e 

compras. 

Mister ressaltar que a Lei nº 14.133/2021, previu a imprescindibilidade de os valores acima 

descritos serem atualizados a cada 1º de janeiro, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo, de modo que, a cada ano, haverá atualização 

de tal valor. 

Com efeito, a partir de 1º de janeiro de 2025, os limites de valores para dispensa de licitação 

passaram a ser de R$ R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e 

nove centavos) para compras e serviços e de R$ R$ 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos 

e cinquenta e um reais e quinze centavos) para obras e serviços de engenharia 

Como é cediço, a realização do certame é a regra no nosso ordenamento jurídico, contudo, a 

própria Lei de Licitações antevê hipóteses em que é mais vantajoso para a Administração a 

formalização da contratação direta, isto é, sem que haja a necessidade do procedimento lícitatório. 

Desta feita, os critérios exigidos pela lei se encontram presentes no caso em espeque, e, portanto, 

é autorizada a dispensa do certame, estando em perfeita harmonia com o que dispõe a Lei nº 

14.133/2021, para contratação de empresa para compras e serviços, cujo valor é inferior ao limite de 

RS 62 725.59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e rinquenta e nove rentavos) 

Nessa toada, em respeito à recomendação contida na nova lei de licitações, no sentido de que os 

pareceres jurídicos devam ser confeccionados em linguagem simples e compreensível, e de forma 

clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição 

dos pressupostos de fato e de direito levados em ronsideraçan na analise jurídica; entendn ser 

perfeitamente possível a contratação direta dos serviços, através de dispensa de licitação, com 

fundamento na Nova Lei de Licitações. 

Portanto, como dito supra, dentro das regras dos valores estabelecidos pela legislação pertinente, 

inexiste quaisquer óbices quanto à pretensão da Administração. 

No que tange à justificativa dos preços, afere-se que estes foram devidamente fundamentados 

com base nos parâmetros originários da composição de custos unitários menores ou iguais a mediana 

do item correspondente no painel para consulta de preços disponível no Portal Nacional de 

Rua: Castra Alms s/n"-Centro - Cep: 4720!1000 - Remanso-Ba e-mail eama,nder'emmiiso(ry horn, alL'am 
~ 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CNPJ: 13.341 256/000 /43 

Contratações Publicas (PNCP) e/ou pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, sendo os valores compatíveis com os praticados no mercado. 

Outrossim, a despeito da razão da escolha do contratado, valeu-se do pressuposto da proposta 

mais vantajosa para a Administração. 

Para mais, consigna-se que, nos autos em comento, constam os documentos de formalização da 

demanda e termo de referência, com todos os elementos necessários e suficientes para caracterizar o 

objeto requisitado. 

4. DA LEGITIMIDADE DA DESPESA 

Dentro do atual contexto constitucional, a regularidade da despesa pública não é afetada somente 

em cotejo ao princípio da legalidade. Deixamos de nos questionar unicamente se a despesa atende aos 

ditames da lei em sentido estrito e passamos a analisá-la sob o aspecto da legitimidade. 

A legitimidade da despesa fora fundamentada na descrição do objeto, quando expõe que a 

contratação tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviço técnicos de 

consultoria, assessoria, gerenciamento e alimentação do SIGA (sistema integrado de gestão e 

auditoria) — na sua forma original, de transição e nova plataforma chamada FAROL — para com o 

I ribunal de Contas dos Municípios da Bahia (TCM-BA), na área pública administrativa, para atender as 

nerecsidadec da fl mara Municipal de Remansn/RA 

5. DA CONCLUSÃO 

Desta feita, abstraídas as questões técnicas e resguardado o poder discricionário do gestor público 

quanto à oportunidade e conveniência da prática do ato administrativo e valores, esta assessoria 

jurídica, OPINA favoravelmente pela possibilidade de contratação direta dos serviços descritos. Este é 

o parecer jurídico, o qual submeto à apreciação e quaisquer considerações das autoridades 

rmmpetentec. 

Remanso/BA, 14 de janeiro de 2025. 

w JOICE DOS PASS BRITO O ~ 

OAB/PE 49.793 

Rua_ Ca,º/ru.l hrs rn ('enlrn-('ep_47'0(000-Remanso-fia e-rani/. c'arnarndrremmiso@II,)m u ai! ran; 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

APROVO mediante parecer jurídico o presente Termo de Referência n° 007/2025, cuja 
finalidade é subsidiar a contratação de todas as informações necessárias à prestação, 
estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto e todos os 
critérios para contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o 
determinado na legislação. 

Remanso/BA, 15 de janeiro de 2025. 

Y4G-,:1 f/e?5c-tS4 V
OCIMAR $àMBOSA MWANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CHAMADA PÚBLICA n° 005/2025 
AVISO DE LICITAÇÃO N° 005/2025 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2025 

Pelo presente processo, a Câmara Municipal de Remanso - BA, por intermédio do Departamento de 
Licitação, toma público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é contratação de empresa para prestação de serviços 
técnicos de Consultoria, Assessoria, Gerenciamento e Alimentação do SIGA (Sistema Integrado 
de Gestão e Auditoria) - na sua forma original, de transição e nova plataforma chamada FAROL -
para com o Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia (TCM-BA), na érea pública 
administrativa, para atender as necessidades da câmara municipal de RemansolBA e legilações 
vigentes. O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei N° 14.133/21, e 
demais normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será conduzido pelo agente 
de contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria da câmara municipal de 
Remanso-BA n° 004/2025, de 06 de janeiro de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 007/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2025 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de Consultoria, Assessoria, 
Gerenciamento e Alimentação do SIGA (Sistema Integrado de Gestão e Auditoria) - na sua forma 
original, de transição e nova plataforma chamada FAROL - para com o Tribunal de Contas dos 
Municípios da Bahia (TCM-BA), na érea pública administrativa, para atender as necessidades da 
câmara municipal de Remanso/BA e legilações vigentes. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 20/01/2025 às até dia 22/01/2025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 10:00h do dia 23/01/2025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
As empresas interessadas podem encaminhar suas cotações para o seguinte endereço de e-
mail:licitacaocamararso©gmail.com ou protocolar diretamente no Setor de Licitações e Contratos, 
localizado na sede da Câmara Municipal de Remanso- BA, situada na Rua Castro Alves, s/n, Remanso —
Bahia das 08H às 13h. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 61.666,56 (sessenta e um mil seiscentos e sessenta e seis reais e cinquenta e seis centavos) 

CONSULTAS AO DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
No site: https://camararemanso.ba.gov.br 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas na sede, localizado Sede da 
Câmara municipal de Remanso, Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia. (Sala de Licitações) das 081-1 
às 13h ou através do site: https:// camararemanso.ba.gov.br. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

1. j1O OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de Consultoria, Assessoria, 
Gerenciamento e Alimentação do SIGA (Sistema Integrado de Gestão e Auditoria) - na sua forma 
original, de transição e nova plataforma chamada FAROL - para com o Tribunal de Contas dos 
Municípios da Bahia (TCM-BA), na área pública administrativa, para atender as necessidades da câmara 
municipal de Remanso/BA e legilações vigentes. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições especificas, os seguintes documentos: 
1.2.1 — ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA; 
1.2.2 — ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II- DA DESPESA 

órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.39 

SEÇÃO III - VALOR ESTIMADO 

3.0- DO VALOR ESTIMADO: 

3.1- O valor global MÁXIMO para contratação será R$ 61.666,56 (sessenta e um mil seiscentos e 
sessenta e seis reais e cinquenta e seis centavos). 

SEÇÃO IV — PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 — PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAÕ E PROPOSTA DE 
PROÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 
PERÍODO DE 3 (TRES) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE 
AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços; 
4.2. Será considerado o último e-mail enviado pelo licitante com a documentação de habilitação e 
proposta de preço; 
4.3 Não será considerado valido e-mail fracionado. 

SEÇÃO V — DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 
5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á da interessada documentação relativa a: 
5.2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação econômico-financeira e técnica; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) de registro público, no caso de empresário individual; 
b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o 
caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. 
c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de 
eleição e investidura dos atuais administradores. 
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONôMICO-FINANCEIRA E TÉCNICA: 

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
c) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

a) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade perante: 
d) A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 
Negativa da Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02/10/2014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econõmica Federal. 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.2 — Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943. 

5.2.3.2.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 
a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.3 — Informações complementares: 

a) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 
b) As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 
da sessão pública. 

SEÇÃO VI- DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas, julgando- se pela desclassificação. 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. Devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administrde negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá a da Câmara Municipal de Remanso-BA revogar o presente Aviso de Dispensa de Licitação, 
no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente defato superveniente, 
devidamente justificado. 
6.2. A da Câmara Municipal de Remanso-BA deverá anular o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no 
todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito á indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n°14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Remanso-BA. 

Remanso, BA 17 de.,janeiro 2025. 

RODRfO F~2REIRA RIBEIRO 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ANEXO 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERENCIA N° 007/2025 

1-DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de Consultoria, Assessoria, 
Gerenciamento e Alimentação do SIGA (Sistema Integrado de Gestão e Auditoria) - na sua forma original, 
de transição e nova plataforma chamada FAROL - para com o Tribunal de Contas dos Municípios da 
Bahia (TCM-BA), na área pública administrativa, para atender as necessidades da câmara municipal de 
Remanso/BA. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
á melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese especifica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação toma-se mais viável ao procedimento licitatóro, porém deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 
um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a 
princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que à realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa ã 
consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe 
a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e 
análise de riscos. 

2— DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se em função da necessidade de alimentar todos os módulos do SIGA exigidos pela 
legislação em parceria com os funcionários da Câmara Municipal, prestando a estes toda a consultoria 
necessária ao correto desempenho das informações. 

3— ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01

SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
CONSULTORIA, 
ASSESSORIA, 
GERENCIAMENTO E 
ALIMENTAÇÃO DO SIGA 
(SISTEMA INTEGRADO DE 

MÊS 12 R$5.138,88 R$61.666,56 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

GESTÃO E AUDITORIA) -
NA SUA FORMA ORIGINAL, 
DE TRANSIÇAO E NOVA 
PLATAFORMA CHAMADA 
FAROL - PARA COM O 
TRIBUNAL DE CONTAS 
DOS MUNICIPIOS DA BAHIA 
(TCM-BA). 

O valor estimado total da contratação é de R$ 61.666,56 (sessenta e um mil seiscentos e sessenta e seis 
reais e cinquenta e seis centavos), conforme pesquisa de preço anexa. 

3.1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

3.2. Os serviços contratados incluem: 

• Inserção, gerenciamento e correção das inconsistências de dados no SIGA - (SISTEMA DE 
INTEGRAÇÃO GESTÃO E AUDITORIA); 

• Serviços de envio das informações mensal da remessa eletrônica para o Sistema Integrado de 
Gestão e Auditoria (SIGA); 

• Capacitação e treinamento de pessoal dos departamentos que devem enviar as informações para 
o SIGA, a fim de cumprir todas as determinações impostas pela resolução n° 1255/07; 

• Implantação de Rotina de Trabalho para adequar as exigências do SIGA. 

4 -DO  REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à 
perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Solicitante. 

5— DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para prestação de serviços 
técnicos de Consultoria, Assessoria, Gerenciamento e Alimentação do SIGA (Sistema Integrado de 
Gestão e Auditoria) - na sua forma original, de transição e nova plataforma chamada FAROL - para com o 
Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia (TCM-BA), na área pública administrativa, para atender as 
necessidades da cãmara municipal de Remanso/BA. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finallsticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o prazo da 
prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 

Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.39 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 
14.133/2021. 

8- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatõrio de seus 
administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
Pals; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N° 5.764, de 
1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Económico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 
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9— FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

10- DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo 
considerado justo para esta Administração 
10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 61.666,56 (sessenta e um 
mil seiscentos e sessenta e seis reais e cinquenta e seis centavos) abaixo de R$ 62.725,59 (sessenta e 
dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no artigo 75, 
inciso II da Lei N° 14.133/2021, DECRETO N° 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, que atualiza os 
valores estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o 
referido limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos 
oneroso do que a realização de certame licitatório. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor DIANA 
LOPES FREIRE— MAT. N° 402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de janeiro de 2025, 
dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 
14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
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11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovação ou á prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12— DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade minima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior á demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de (aturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo á fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 
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12.7. O recebimento provisório também ficara sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado devera conter o 
registro, a analise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminha-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a analise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as clausulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
devera ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. o prazo de validade; 
b. a data da emissão; 
c. os dados do contrato e do órgão contratante; 
d. o período respectivo de execução do contrato; 
e. o valor a pagar; e 
f. eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis. 
12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ónus à contratante; 
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12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou á documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do õrgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto á inadimplência do 
contratado, bem como quanto á existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias á rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Património do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB n°1.234 deli de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8.212, de 24 de julho de 
1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

13— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados 9 execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vlcios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o 
produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicar é Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
14.1.5. Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

15- DA SUBCONTRATAÇAO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. A Camara Municipal de Remanso - BA, reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços, 
se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Remanso-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

13 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ANEXO 11— MODELO DE PROPOSTA 
A 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2025 
Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o serviço do objeto de que trata a 
dispensa de licitação N° 005/2025, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 
Aviso. 

1-PROPONENTE: 
1.1.- Razão Social -
1.2. - Endereço-
1.3.- C.N.P.J.-

2-PROPOSTA  DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND. V. UNT V. TOTAL 

1 

O valor global da nossa proposta é de R$ 
( 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por ( ) dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

4 -DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos á mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total 
execução do objeto. 

b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

c) Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos desde 
já a fomecer na forma exigida por esta. 

de de 2025. 

RAZÃO SOCIAL 

14 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Sexta-feira, lide Janeiro de 2025- Pag.17 - Ano XIII - N°10 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CHAMADA PÚBLICA n° 005/2025 
AVISO DE LICITAÇÃO N°00512025-DISPENSA DE LICITAÇÃO N°00512025 

Pelo presente processo, a Câmara Municipal de Remanso - BA, por intermédio do Departamento de 
Licitação, toma público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é contratação de empresa para prestação de serviços 
técnicos de consultoria, Assessoria, Gerenciamento e Alimentação do SIGA (Sistema Integrado 
de Gestão e Auditoria) - na sua forma original, de transição e nova plataforma chamada FAROL -
para com o Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia (TCM-BA), na área pública 
administrativa, para atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA e Iegilações 
vigentes. O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei N° 14.133/21, e 
demais normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será conduzido pelo agente 
de contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria da câmara municipal de 
Remanso-BA n° 004/2025, de 06 de janeiro de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 007/2025 

DISPENSA DE IJCrTAÇAO N° 005!2025 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de Consultoria, Assessoria, 
Gerenciamento e Alimentação do SIGA (Sistema Integrado de Gestão e Auditoria) - na sua forma 
original, de transição e nova plataforma chamada FAROL - para com o Tribunal de Contas dos 
Municipios da Bahia (TCM-BA), na área pública administrativa, para atender as necessidades da 
câmara municipal de Remanso/BA e legilações vigentes. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 20/01/2025 ás até dia 22/01/2025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 10:00h do dia 23/01/2025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
As empresas interessadas podem encaminhar suas cotações para o seguinte endereço de e-
mail:licitacaocamararso@gmail.com ou protocolar diretamente no Setor de Licitações e Contratos, 
localizado na sede da Câmara Municipal de Remanso- BA, situada na Rua Castro Alves, sin, Remanso —
Bahia das 0811 as 13h. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
Rf 61.666,56 (sessenta e um mil seiscentos e sessenta e seis reais e cinquenta e seis centavos) 

CONSULTAS AO DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇOES: 
No site: https://camararemanso.ba.gov.br 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas na sede, localizado Sede da 
Câmara municipal de Remanso, Rua Castro Alves, s/n, Remanso— Bahia. (Sala de Licitações) das 0811 
às I 3 ou através do site: https:// camararemanso.ba.gov.br. 

t 

r111 ¢ras Este documento está disponibilizodo no site: www.comoraremonso.bo.gov.br Imprensa Oficial 
~a~«lJ/i vsea Documento oss,nado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestMuro de Chaves Publicas Brasileiro - ICP-Brosil. 
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Psi Gmail 

Segue documentos Dispensa 005/2025 
1 mensagem 

CAMARA REMANSO <licitacaocamararso@gmail.com> 

HC Assessoria Pública <contato@hcassessoriapublica.com.br> 22 de janeiro de 2025 às 11:12 
Para: licitacaocamararso@gmail.com 

Bom dia 

Conforme Aviso de Dispensa de licitação nº 005/2025 

Segue proposta e documentação para apreciação. 

Respeitosamente, 

HC Assessoria Pública 
CNPJ. N2 47.974.955/0001-03 

~ 
O. PORPOSTA E DOCUMANTOS - 22-01-2025 • SIGA.pdf 
9433K 
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NT 
\ „ c ''. i,i

A 
CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO-BA 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N°005/2025 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de Consultoria, Assessoria, Gerenciamento 
e Alimentação do SIGA (Sistema Integrado de Gestão e Auditoria) - na sua forma original, de transição e nova 
plataforma chamada FAROL - para com o Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia (TCM-BA), na área 
pública administrativa, para atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA e legislações vigentes. 
Abertura dos envelopes: 23/01/2025 — Horário: 10:00 h 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o serviço do objeto de que trata a dispensa de 
licitação N°005/2025, conforme especificação constante do Termo de Referência deste Aviso. 

PROPONENTE: 
Razão Social: HC Assessoria e Consultoria Pública e Privada LTDA 
CNPJ(MF) n°: 47.974.955/0001-03 — Insc. Estadual n°: 198.999.721 — Insc. Municipal n°: 000.306.133/001-61 
Endereço: Rua 08, Quadra S-07, n° 27, Centro, Sobradinho-BA, CEP: 48.925-000 
Fone: +55 7498852-7817 —E-mail: contato( 11 cassessoriapublica.com.br 
Banco: 237— Bradesco S/A — Agência: 3584— Conta Corrente: 25814-8 — PIX n°47.974.955/0001-03 

PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNITÁRIO RS 
VALOR TOTAL RS 

01 
Serviços técnicos de consultoria, acsessona, gerenciamento e 
alimentação do SIGA (Sistema Integrado De Gestão E Auditoria) 
- Na sua forma original, de transição e nova plataforma chamada 
farol - para com O Tribunal De Contas Das Municípios Da Bahia 
tl'CM-Ba). 

MÊS 12 5.080,00 60.960,00 

TOTAL 60.960,00 
O valo global da nossa proposta é de R$ 60.960,00 (sessenta mil novecentos e sessenta reais). 
3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 60 (sessenta) dias contados da data de 
apresentação da mesma. 
4-DECLARAÇAO 
Declaramos que: 
Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do contrato, bem 
como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, bem como 
as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total execução do objeto. 
Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia municipal. 
Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos desde já a 
fornecer na forma exigida por esta. 

Sobradinho, 22 de janeiro de 2025. 

H Assessoria Pública 
Fab' io iana Lopes 
CRA/: i02_01369 

[47.974.95510001-037 
I{C ASSESSORIA E CONSULTORIA 

PÚBLICA E PRIVADALTOPL 
on 1RUAOa.27-OUA1WA O ouln+ 1QUIM 

L NTRO - CEP: 48.925M00 - SOB}tAD 

HC Assessoria e Consultoria Pública e Privada LIDA 
CNPJ.: 47 974 955/0001-03 

Rua 08, Quadra S-07, 27 
Centro, Sohmdinho-HA CEI' 48925-0(X) 

rnnlaür i, hcn,cs,onalnih  ice cunt hr +5574 98852-7817 
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CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA 
HC ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA E PRIVADA LTDA 

FABRICIO VIANA LOPES, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 14/10/1972. 

CASADO em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIO, CPF n° 

747.999.914-34, CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO n° 02126758913, 
órgão expedidor DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO - BA, residente e 
domiciliado(a) no(a) RUA LAGOA GRANDE, I5, CENTRO, PETROLINA, PE, CEP 
56304170, BRASIL. 

Resolve constituir uma sociedade limitada, mediante as condições e cláusulas seguintes: 

DO NOME EMPRESARIAL 

Cláusula Primeira - A sociedade adotará o seguinte nome empresarial HC 
ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA E PRIVADA LIDA. 

DA SEDE 

Cláusula Segunda - A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUA 8, 27, 

QUADRAS-07;:VILA SAO JOAQUIM, CENTRO, SOBRADINHO, BA, CEP 
48.925-000. 

DO OBJETO SOCIAL 

Cláusula Terceira - A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades 

econômicas ATIVIDADE DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL; 
SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES REALIZADOS POR 
CONTRATO OU POR COMISSÃO; SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITORIO 
E APOIO ADMINISTRATIVO; FOTOCÓPIAS; PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS 
E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO; ALUGUEL DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIOS; ATIVIDADES 
PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TÉCNICAS DE ANALISE DE GESTAO DE 
EMPRESAS PUBLICAS E PRIVADAS.; TREINAMENTO EM 
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL; ATIVIDADES DE 
ENSINOS DE CURSOS DE TREINAMENTO NA AREA DE GESTÃO DE 
EMPRESAS PÚBLICAS E PRIVADAS, SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE 
FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇOES E FESTAS; ARTES CÉNICAS, 
ESPETÁCULOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES; PORTAIS, 
PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA 
INTERNET; FILMAGEM DE FESTAS E EVENTOS;AGENCIAMENTO DE 
PROFISSIONAIS PARA ATIVIDADES ESPORTIVAS, CULTURAIS E 
ARTISTICAS; SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MÃO DE OBRA;EDIÇÃO DE 
LIVROS.. 

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) 
a(s) atividade(s) de ATIVIDADE DE CONSULTORIA EM GESTAO 
EMPRESARIAL; SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES 
REALIZADOS POR CONTRATO OU POR COMISSÃO; SERVIÇOS 

L~' 
JUCEB 

Junta Comercial do Estado da Bahia 16/09/2022 
Certifico o Registro sob o n°98235369 em 16/09/2022 
Protocolo 224968033 de 16/09/2022 
Nome da empresa HC ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA E PRIVADA LTDA WIRE 29205429372 
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 203442236186146 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 16/09/2022 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 
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CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA 
HC ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA E PRIVADA LTDA 

COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO; FOTOCÓPIAS; 
PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO 
ADMINISTRATIVO; ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 

ESCRITORIOS; ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TECNICAS DE 
ANALISE DE GESTAO DE EMPRESAS PUBLICAS E PRIVADAS.; 
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL; 
ATIVIDADES DE ENSINOS DE CURSOS DE TREINAMENTO NA AREA DE 

GESTÃO DE EMPRESAS PÚBLICAS E PRIVADAS, SERVIÇOS DE 
ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇOES E FESTAS; ARTES 
CÉNICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES; PORTAIS, 

PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA 
INTERNET; FILMAGEM DE FESTAS E EVENTOS;AGENCIAMENTO DE 

PROFISSIONAIS PARA ATIVIDADES ESPORTIVAS, CULTURAIS E 
ARTISTICAS; SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MÃO DE OBRA;EDIÇÃO DE 
LIVROS.. 

DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO 

Cláusula Quarta - A empresa iniciará suas atividades a partir da data do arquivamento e 
seu prazo de duração é indeterminado. 

DO CAPITAL SOCIAL 

Cláusula Quinta - O capital social será de R$ 12.000,00 (Doze Mil Reais), dividido em 
12.000 (Doze Mil) quotas no valor de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, que distribuídas da 
seguinte forma: 

SÓCIO N2 de Quotas Valor Percentual 

FABRICIO VIANA LOPES 12000 R$ 12.000,00 100% 

TOTAL 12.000 R$ 12.000,00 100% 

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios em moeda 
corrente do país. 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Cláusula Sexta - A administração da sociedade será exercida ISOLADAMENTE a(o) 
Sócio(a) FABRICIO VIANA LOPES que representará(ão) legalmente a sociedade e 
poderá(ão) praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social 

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens 
imóveis depende de autorização da maioria. 

~~ 

JOCEB 

Junta Comercial do Estado da Bahia 16/09/2022 
Certifico o Registro sob o n°98235369 em 16/09/2022 
Protocolo 224968033 de 16/09/2022 
Nome da empresa HC ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA E PRIVADA LTDA NIRE 29205429372 
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 203442236186146 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 16/09/2022 
por Tìana Regila M G de Araújo- Secretária-Geral 
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CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA 
I-IC ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA E PRIVADA LTDA 

DO BALANÇO PATRIMONIAL 

Cláusula Sétima - Ao término de cada exercício, em 31/12 o administrador prestará 
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os 
lucros ou perdas apuradas. 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR 

Cláusula Oitava - O(s) administrador(es) da empresa declara(m), sob as penas da lei, 
que não está impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

DO FORO 

Cláusula Nona — A parte elege o foro SOBRADINHO para dirimir quaisquer dúvidas 
decorrentes do presente instrumento contratual,bem como para o exercício e 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando a 
qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. 

DO ENQUADRAMENTO 

Cláusula Décima — O(s) sócio(s) declaram que a sociedade se enquadra como 
Microempresa - ME, nos ternos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° 
do art. 3° da mencionada lei. 

E, por assim deliberar e ajustar, o presente instrumento particular é assinado por seu 
sócio. 

L ~ 

JUCEB 

SOBRADINHO, 12 de setembro de 2022. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE I-IC ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICP p 
PRIVADA LTDA 

CNN n°47.974.955/OOO1-O3 p 

FABRICIO VIANA LOPES, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 14/10/1972, CASADO em 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIO, CPF n° 747.999.914-34, CARTEIRA 
NACIONAL DE HABILITAÇÃO n° 02126758913, órgão expedidor DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRANSITO — BA e DOCUMENTO PROFISSIONAL OAB-PE - ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL N° 13971E e CRA-BA CONSELHO REGIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO BAHIA N° 2-01369, residente e domiciliado(a) no(a) RUA LAGOA 
GRANDE, 15, CENTRO, PETROLINA, PE, CEP 56304170, BRASIL. 

Sócio da sociedade limitada de nome empresarial HC ASSESSORIA E CONSULTORIA 
PÚBLICA E PRIVADA LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado 
nesta Junta Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE n° 29205429372, com sede Rua 8, n° 27, 
Quadra S-07, Vila São Joaquim, Centro, Sobradinho, BA, CEP 48.925-000, devidamente 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n° 47.974.955/0001-03, delibera 
ajustar a presente alteração contratual, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as 
condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

OBJETO SOCIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a ter o seguinte objeto: 
ATIVIDADE DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL; SERVIÇOS DE 
LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES REALIZADOS POR CONTRATO OU POR 
COMISSÃO; SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO; 
FOTOCÓPIAS; PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
APOIO ADMINISTRATIVO; ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
ESCRITORIOS; ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TECNICAS DE ANALISE DE 
GESTAO DE EMPRESAS PUBLICAS E PRIVADAS.; TREINAMENTO EM 
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL; ATIVIDADES DE ENSINOS DE 
CURSOS DE TREINAMENTO NA AREA DE GESTÃO DE EMPRESAS PÚBLICAS E 
PRIVADAS, SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇOES E 
FESTAS; ARTES CÉNICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES; 
PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA 
INTERNET; FILMAGEM DE FESTAS E EVENTOS; AGENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS 
PARA ATIVIDADES ESPORTIVAS, CULTURAIS E ARTISTICAS; SELEÇÃO E 
AGENCIAMENTO DE MÃO DE OBRA;EDIÇAO DE LIVROS; ATIVIDADE DE 
CONTABILIDADE PUBLICA.. 

CNAE FISCAL 

6920-6/01 - atividades de contabilidade 
5811-5/00 - edição de livros 
8599-6/99 - outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 
8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
8230-0/01 - serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
8219-9/99 - preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não 
especificados anteriormente 
8219-9/01 - fotocópias 
8211-3/00 - serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE HC ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICP p 
PRIVADA LTDA 

CNPJ n°47.974.955/0001-03 

7810-8100 - seleção e agenciamento de mão-de-obra 
7733-1/00 - aluguel de máquinas e equipamentos para escritório 
7490-1/99 - outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas 
anteriormente 
7490-1/05 - agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas 
7420-0/04 - filmagem de festas e eventos 
7020-4/00 - atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica 
especifica 
6399-2/00 - outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas 
anteriormente 
6319-4/00 - portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
9001-9/99 - artes cénicas, espetáculos e atividades complementares não especificados 
anteriormente 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n° 
10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes 

CONSOLIDAÇÃO 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Declara, sob as penas da lei, que o enquadramento na condição de 
MICROEMPRESA — ME, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

DO NOME EMPRESARIAL E DA SEDE 

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade gira sob nome empresarial HC ASSESSORIA E 
CONSULTORIA PÚBLICA E PRIVADA LTDA, e nome fantasia HC ASSESSORIA PUBLICA. 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade exercer sua atividade no endereço Rua 8, n° 27, quadra 
S-07, Vila São Joaquim, Centro, Sobradinho (BA), CEP 48.925-000, BRASIL. 

CLÁUSULA QUARTA. A sociedade tem o seguinte objeto: 
ATIVIDADE DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL; SERVIÇOS DE 

LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES REALIZADOS POR CONTRATO OU POR 

COMISSÃO; SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO; 

FOTOCÓPIAS; PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 

APOIO ADMINISTRATIVO; ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 

ESCRITORIOS; ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TECNICAS DE ANALISE DE 

GESTAO DE EMPRESAS PUBLICAS E PRIVADAS.; TREINAMENTO EM 

DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL; ATIVIDADES DE ENSINOS DE 

CURSOS DE TREINAMENTO NA AREA DE GESTÃO DE EMPRESAS PÚBLICAS E 

PRIVADAS, SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇOES E 

FESTAS; ARTES CÊNICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES; 
PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA 

INTERNET; FILMAGEM DE FESTAS E EVENTOS; AGENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS 
PARA ATIVIDADES ESPORTIVAS, CULTURAIS E ARTISTICAS; SELEÇÃO E 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE HC ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA p 
PRIVADA LTDA 

CNPJ n°47.974.955/0001-03 t 

AGENCIAMENTO DE MAO DE OBRA;EDIÇAO DE LIVROS; ATIVIDADE DE 
CONTABILIDADE PUBLICA.. 

CNAE FISCAL 

6920-6/01 - atividades de contabilidade 
5811-5/00 - edição de livros 
8599-6/99 - outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 
8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
8230-0/01 - serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
8219-9/99 - preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não 
especificados anteriormente 
8219-9/01 - fotocópias 
8211-3/00 - serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
7810-8/00 - seleção e agenciamento de mão-de-obra 
7733-1/00 - aluguel de máquinas e equipamentos para escritório 
7490-1/99 - outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas 
anteriormente 
7490-1/05 - agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas 
7420-0/04 - filmagem de festas e eventos 
7020-4/00 - atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica 
especifica 
6399-2/00 - outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas 
anteriormente 
6319-4/00 - portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
9001-9/99 - artes cénicas, espetáculos e atividades complementares não especificados 
anteriormente 

CLÁUSULA QUINTA. A sociedade iniciou suas atividades em 16 de setembro de 2022 e seu 
prazo de duração é indeterminado. (art. 997, II, CC/2002) 

DO CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA SEXTA: O capital social é de R$ 12.000,00 (doze mil reais), dividido em 12.000 
(doze mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, que distribuida da seguinte 
forma: 
Sócio N" de Quotas % Valor R$ 
FABRICIO VIANA LOPES 12.000 100,00 R$ 12.000,00 

Total 12.000 100,00 R$ 12.000100 

CLÁUSULA SETIMA: A responsabilidade dos sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
responde solidariamente pela integralização do capital social, conforme art. 1.052 CC/2002. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE HC ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICP 
PRIVADA LTDA 

CNPJ n°47.974.955/0001-03 

CLÁUSULA OITAVA: A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE ao sócio 
FABRICIO VIANA LOPES, já qualificado, que investido na função de sócios administradores, 
com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e 
extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de 
interesse da sociedade, sendo vedado o uso do nome empresarial em negócios estranhos aos 
fins sociais, especialmente fianças, avais ou constituição de garantia sobre seu patrimônio. 
(artigos 997, VI; 1.103. 1.015, 1064, CC/2002) 

PARÁGRAFO ÚNICO. No exercício da administração, o administrador terá direito a uma 
retirada mensal a título de pro labore. 

CLÁUSULA NONA: O administrador FABRICIO VIANA LOPES, declara sob as penas da lei, 
que, não estão impedido de exercer a administração de Sociedade, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, ou de pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, de peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra 
o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, fé pública ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA: Fica eleito o foro da comarca da cidade de Sobradinho - Bahia, para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

O sócio lavra o presente instrumento. 

Sobradinho (BA), 08 de fevereiro de 2023. 

FABRICIO VIANA LOPES 
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

NOME DA EMPRESA RC ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA E PRIVADA LTDA 

PROTOCOLO 233795588-09/02/2023 

ATO 002-ALTERAÇÃO 

EVENTO 021 - AI.TERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

MATRIZ. 

NIRE 29205429372 
NI'J 47974955/0001-03 

[Lp EAIIElCO O REGISTRO EM 10/02/2023 
p'RO'FOCOL ) ARQUIVAMENTO 9x338474 DE 10/02/2023 DATA AUTENTICAÇÃO 10/02/2023 
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051 - CONSOI.IDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO. 98338474 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE HC ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICP 
PRIVADA LTDA 

CNPJ n°47.974.955/000I-03 

FABRICIO VIANA LOPES, nacionalidade brasileira, nascido em 14/10/1972, Divorciado, 
Empresário, CPF n° 747.999.914-34, CNH - Carteira Nacional de habilitação n° 02126758913, 
órgão expedidor Departamento Estadual de Transito — BA e DOCUMENTO PROFISSIONAL 
OAB-PE - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL N° 13971E e CRA-BA CONSELHO 
REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO BAHIA N° 2-01369, residente e domiciliado(a) no(a) Rua 
Lagoa Grande, 15, Centro, Petrolina, PE, CEP 56.304-170, BRASIL. 

Sócio da sociedade limitada de nome empresarial HC ASSESSORIA E CONSULTORIA 
PÚBLICA E PRIVADA LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado 
nesta Junta Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE n° 29205429372, com sede Rua 8, n° 27, 
Quadra S-07, Vila São Joaquim, Centro, Sobradinho, BA, CEP 48.925-000, devidamente 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n° 47.974.955/0001-03, delibera 
ajustar a presente alteração contratual, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as 
condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

OBJETO SOCIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a ter o seguinte objeto: 
ATIVIDADE DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL; SERVIÇOS DE 
LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES REALIZADOS POR CONTRATO OU POR 
COMISSÃO; SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO; 
FOTOCÓPIAS; PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
APOIO ADMINISTRATIVO; ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
ESCRITORIOS; ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TECNICAS DE ANALISE DE 
GESTAO DE EMPRESAS PUBLICAS E PRIVADAS.; TREINAMENTO EM 
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL; ATIVIDADES DE ENSINOS DE 
CURSOS DE TREINAMENTO NA AREA DE GESTÃO DE EMPRESAS PÚBLICAS E 
PRIVADAS, SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇOES E 
FESTAS; ARTES CÉNICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES; 
PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA 
INTERNET; FILMAGEM DE FESTAS E EVENTOS; AGENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS 
PARA ATIVIDADES ESPORTIVAS, CULTURAIS E ARTISTICAS; SELEÇÃO E 
AGENCIAMENTO DE MÃO DE OBRA;EDIÇÃO DE LIVROS; GESTAO DE ATIVOS 
INTANGÍVEIS NÃO FINANCEIROS; RESTAUTANTES E SIMILARES; LANCHONETES, 
CASAS DE CHÃ, DE SUCOS; FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS 
PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS; FORNECIMENTO DE ALIMENTOS 
PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA CONSUMO DOMICILIAR; COMÉRCIO 
VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM 
PRODUTOS ALIMENTICIOS; FABRICAÇÃO DE SORVETES E OUTROS GELADOS 
COMESTIVEIS. 

CNAE FISCAL 

8211-3/00 - serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
1053-8/00 - fabricação de sorvetes e outros gelados comestíveis 
7733-1/OO - aluguel de máquinas e equipamentos para escritório 
774O-3/OO - gestão de ativos intangíveis não-financeiros 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE tIC ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA p 
PRIVADA LTDA 

CNPJ n°47.974.955/0001-03 

7810-8/00 - seleção e agenciamento de mão-de-obra 
8219-9/01 - fotocópias 
8219-9/99 - preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não 
especificados anteriormente 
8230-0/01 - serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
8599-6/99 - outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 
7490-1/99 - outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente 
7490-I/OS - agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas 
7420-0/04 - filmagem de festas e eventos 
4729-6/99 - comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos 
alimentícios não especificados anteriormente 
5611-2/01 - restaurantes e similares 
5611-2/03 - lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 
5620-1/01 - fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas 
5620-1/04 - fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar 
5811-5/00 - edição de livros 
6319-4/00 - portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet 
6399-2/OO - outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente 
7020-4/00 - atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
9001-9/99 - artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificados anteriormente 

DO CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA SEGUNDA. Em decorrência do aumento do capital social da empresa, o capital social 
que era de R$ 12.000,00 (DOZE MIL REAIS), dividido em 12.000 (DOZE MIL) quotas no valor 
nominal de R$ 1,00 (UM REAL) cada uma, e com a integralização neste ato valor de R$ 148.000,00 
(CENTO E QUARENTA E OITO MIL REAIS) integralizado em moeda corrente do país, o capital 
social após este ato passa a ser de R$ 160.000„00 (CENTO E SESSENTA MIL REAIS), dividido em 
160.000 (CENTO E SESSENTA MIL) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (UM REAL), este fica assim 
distribuído: 
Sócio N= de Quotas "/, Valor R$ 
FABRICIO VIANA LOPES 160.000 100,00 R$ 160.000,00 

Total 160.000 100,00 R$ 160.000,00 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA TERCEIRA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a Sócio 
FABRICIO VIANA LOPES com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, 
judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de 
interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, 
bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s). 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE HC ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA py1 
PRIVADA LTDA 

CNPJ n°47.974.955/0001-03 

CLÁUSULA QUARTA. O administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer 
a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar 
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública ou propriedade. 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos tennos da Lei n° 
10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes 

CONSOLIDAÇÃO 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Declara, sob as penas da lei, que o enquadramento na condição de 
MICROEMPRESA — ME, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

DO NOME EMPRESARIAL E DA SEDE 

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade gira sob nome empresarial HC ASSESSORIA E 
CONSULTORIA PÚBLICA E PRIVADA LTDA, e nome fantasia HC ASSESSORIA PUBLICA. 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade exercer sua atividade no endereço Rua 8, n° 27, quadra 
S-07, Vila São Joaquim, Centro, Sobradinho (BA), CEP 48.925-000, BRASIL. 

CLÁUSULA QUARTA. A sociedade tem o seguinte objeto: 
ATIVIDADE DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL; SERVIÇOS DE 
LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES REALIZADOS POR CONTRATO OU POR 
COMISSÃO; SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO; 
FOTOCÓPIAS; PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
APOIO ADMINISTRATIVO; ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
ESCRITORIOS; ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TECNICAS DE ANALISE DE 
GESTAO DE EMPRESAS PUBLICAS E PRIVADAS.; TREINAMENTO EM 
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL; ATIVIDADES DE ENSINOS DE 
CURSOS DE TREINAMENTO NA AREA DE GESTÃO DE EMPRESAS PÚBLICAS E 
PRIVADAS, SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇOES E 
FESTAS; ARTES CÉNICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES; 
PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA 
INTERNET; FILMAGEM DE FESTAS E EVENTOS; AGENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS 
PARA ATIVIDADES ESPORTIVAS, CULTURAIS E ARTISTICAS; SELEÇÃO E 
AGENCIAMENTO DE MÃO DE OBRA;EDIÇÃO DE LIVROS; GESTAO DE ATIVOS 
INTANGÍVEIS NÃO FINANCEIROS; RESTAUTANTES E SIMILARES; LANCHONETES, 
CASAS DE CHÁ, DE SUCOS; FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS 
PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS; FORNECIMENTO DE ALIMENTOS 
PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA CONSUMO DOMICILIAR; COMÉRCIO 
VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM 
PRODUTOS ALIMENTICIOS; FABRICAÇÃO DE SORVETES E OUTROS GELADOS 
COMESTÍVEIS. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE IIC ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA py 
PRIVADA LTDA 

CNPJ n°47.974.955/0001-03 

CNAE FISCAL 

8211-3/00 - serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
1053-8/00 - fabricação de sorvetes e outros gelados comestíveis 
7733-1/00 - aluguel de máquinas e equipamentos para escritório 
7740-3/00 - gestão de ativos intangíveis não-financeiros 
7810-8/00 - seleção e agenciamento de mão-de-obra 
8219-9/01 - fotocópias 
8219-9/99 - preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não 
especificados anteriormente 
8230-0/01 - serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
8599-6/99 - outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 
7490-1/99 - outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente 
7490-1/OS - agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas 
7420-0/04 - filmagem de festas e eventos 
4729-6/99 - comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos 
alimentícios não especificados anteriormente 
5611-2/01 - restaurantes e similares 
5611-2/03 - lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 
5620-1/01 - fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas 
5620-1/04 - fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar 
5811-5/00 - edição de livros 
6319-4/00 - portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
6399-2/00 - outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente 
7020-4/00 - atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
9001-9/99 - artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificados anteriormente 

CLÁUSULA QUINTA. A sociedade iniciou suas atividades em 16 de setembro de 2022 e seu 
prazo de duração é indeterminado. (art. 997, II, CC/2002) 

DO CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA SEXTA: O capital social é de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), dividido 
em 160.000 (cento e sessenta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
cue distribuída da seguinte forma: 
Sócio N" de Quotas % Valor R$ 
FABRICIO VIANA LOPES 160.000 100,00 R$ 160.000,00 

Total 160.000 100,00 R$ 160.000,00 

CLÁUSULA SETIMA: A responsabilidade dos sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
responde solidariamente pela integralização do capital social, conforme art. 1.052 CC/2002. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE HC ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLIC? 
PRIVADA LTDA 

CNPJ no 47.974.955/0001-03 

DA ADMINISTRAÇÃO E DO PRO-LABORE 

CLÁUSULA OITAVA: A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE ao sócio 

FABRICIO VIANA LOPES, já qualificado, que investido na função de sócios administradores, 

com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e 
extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de 
interesse da sociedade, sendo vedado o uso do nome empresarial em negócios estranhos aos 
fins sociais, especialmente fianças, avais ou constituição de garantia sobre seu patrimônio_ 
(artigos 997, VI; 1.103. 1.015, 1064, CC/2002) 

PARÁGRAFO ÚNICO. No exercício da administração, o administrador terá direito a uma 
retirada mensal a título de pro labore. 

CLÁUSULA NONA: O administrador FABRICIO VIANA LOPES, declara sob as penas da lei, 
que, não estão impedido de exercer a administração de Sociedade, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, ou de pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, de peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra 
o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, fé pública ou a propriedade. 

CLÁUSULA DECIMA - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado económico, cabendo aos sócios, 
na proporção de suas quotas, as perdas ou lucros apurados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Fica eleito o foro da comarca da cidade de Sobradinho -
Bahia, para o exercicio e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

O sócio lavra o presente instrumento. 

Sobradinho (BA), 14 de maio de 2024. 

FABRICIO VIANA LOPES 
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S 
JUCEB 

c..—...«twrraw 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

i III 11111111)11 
248861239 

NOME DA EMPRESA MC ASSESSORIA E CONSULTORIA POBUCA E PRIVADA LTDA 

PROTOCOLO 248861239- 16/05/2024 

ATO 002 -ALTERAÇÃO 

EVENTO 021 - ALTERAÇAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

MATRIZ 

NIRE 29205429172 
('NPI 47974 955/(XX) I-03 
CERTIFICO O REGISTRO EM 20/05/2024 
PROTOCOLO ARGUI V A MENTO 98511547 DE 20/)5/2024 DATA AUTENTICAÇAO 20/05/2024 

E VENTOS 

351 - CONSUI.IDA('AU DE CON"FRATO/ESTATr1T0 ARQIfIVAMENTO. 98511547 

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DICITALMENTE 

Cpf 74799991434- FARRICIO VIANA LOPES- Assinado an 20105,2024 is 16:3814 

I

JucEs 

BRUNO MOTA PASSOS 

Secretário-Geral 

1 

Junta Comercial do Estado da Bahia 20/052024 

Certifico o Registro sob o n° 96511547 em 20/052024 
Protocolo 248861239 de 16/052024 
Nome da empresa I-IC ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA E PRIVADA LTDA NIRE 29205429372 
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 346094133569102 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/05/2024 
por Bruno Mota Passos - Secretário-Geral 
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30110/2024, 13:08 aboul:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
MATRIZ s510001-03 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
16/o912oz2 

NOME EMPRESARIAL 
HC ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA E PRIVADA LTDA 

TITULO DD ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

HG ASSESSORIA PUBLICA 
PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 
10.53-8.00 - Fabricação de sorvetes e outros gelados comestíveis 
47.29.6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em gerei ou especializado em produtos alimentícios não 
especificados anteriormente 
56.11-2-01 - Restaurantes e similares 
56.11-2-03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 
56.20-1-01 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas 
56.20-1-04 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar 
58.11-5-00 - Edição de livros 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na intemet 
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente 
70.20-0-00 -Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
74.20-0-04 - Filmagem de festas e eventos 
74.90-1-05 -Agenciamento de profissionais paro atividades esportivas, culturais e artísticas 
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente 
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios 
77.40.3-00 - Gestão de ativos intangiveis não-financeiros 
78.10.8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra 
82.19-9-01 - Fotocópias 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresãrla Limitada 

LOGRADOURO 
R 8 

NÚMERO 
27 

COMPLEMENTO 
QUADRAS 07 VILA SAO JOAQUIM 

CEP 
48.925-000 

BNRROIDISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
SOBRADINHO 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CONTATO@HCASSESSORIAPUBUCA.COM.BR 

TELEFONE 
(74) 8852-7817/(0000) 0000-0000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA J I DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL 

1610912022 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇAO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 30/10/2024 às 13:09:01 (data e hora de Brasilia). Página: 1/2 
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3011012024, 13:08 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

47.974.955!0001-03 
MATwz 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

y, ~y 
2ú22RTURA 

NOME EMPRESARIAL 
HC ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA E PRIVADA LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 
90.01-9-99 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R 8 
NUMERO 

27 
COMPLEMENTO 

QUADRAS 07 VILA SAO JOAQUIM 

CEP 
48.925-000 

RAIRROIDISTRITO 
CENTRO 

MUMCIPIO 
SOBRADINHO 

UE 
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CONTATOeHCASSESSORIAPUBUCA.COM.BR 

TELEFONE I 
(74) 8852-7817/ (0000) 0000.0000 J 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
1610912022 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 30/10/2024 às 13:09:01 (data e hora de Brasília). Página: 2/2 
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3O/1 2024, 13:30 ebou[tlaá 

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 
47.974.955/0001-03 
NOME EMPRESARIAL• 
HC ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA E PRIVADA LIDA 
CAPITAL SOCIAL: 
R$160.000,00 (Cento e sessenta mil reais) 

0 Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 
FABRICIO VIANA LOPES 
QuaRflcaCão: 
49-Sócio-Administrador 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 
Entldde eo dle 30f10I2RA 7e 13j1 (dele e boiada 9laariel. 

ehuA:MaM 1/1 
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30/10/2024, 13:09 

ai 

Consulta ao Cadastro 
TRIBUTOS CONSULTAS CONSULTA RO CADASTRO 

Consulta Básica ao Cadastro do ICMS da Bahia 

Identificação 

CNPJ: 47.974.955/0001-03 

Razão Social: HC ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA E PRIVADA LIDA 

Nome Fantasia: 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

Unidade de Atendimento: SGF/DIRAT/GERAP/CORAP NORTE 

Unidade de Fiscalização: INFAZ VALE DO SÃO FRANCISCO 

Inscrição Estadual: 198.999.721 ME 

Endereço 

Logradouro: RUA 8 

Número: 27 Complemento: QUADRAS-07;:VILA SAO JOAQUIM 

Bairro/Distrito: CENTRO CEP: 48925-000 

Município: SOBRADINHO UF: BA 

Telefone: (74) 88527817 E-mail: fabrìcio@hcassessoriapublica.com.br 

Referência: Localização: ZONA URBANA 

Data de Inclusão do Contribuinte: 16/09/2022 

Atividade Econômica Principal: 

8211300 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

Atividade Econômica Secundária 

1053800 - Fabricação de sorvetes e outros gelados comestíveis 

4729699 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não 
especificados antes-to 

5611201 - Restaurantes e similares 

5611203 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 

5620101 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas 

5620104 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar 

5811500- Edição de livros 

6319400 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet 

6399200 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente 

7020400 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 

7420004 - Filmagem de festas e eventos 

7490105 - Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas 

7490199 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente 

7733100 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios 

7740300 - Gestão de ativos intangíveis não-financeiros 

7810800 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra 

8219901 - Fotocópias 

8219999 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente 

8230001 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

8599604 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

8599699 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

9001999 - Artes cénicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente 

Unidade: UNIDADE PRODUTIVA 

hltps://portal.sefaz. ba.gov. br/sthpts/cadastro/cadastroBa/resultasp 1/2 
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30/10/2024, 13:09 Consulta ao Cadastro 

Forma de Atuação 

- ESTABELECIMENTO FIXO 

Condição: MICROEMPRESA 

Forma de pagamento: SIMPLES NACIONAL 

Situação Cadastral Vigente: INAPTO Data desta Situação Cadastral: 17/11/2022 

Motivo desta Situação Cadastral: Art.27, inciso XXIII, não adesão ao DTE 

Endereço: RUAS Complemento: QUADRA:S-07;:VILA SAO JOAQUIM 

Referência: Número: 27 

Bairro: CENTRO CEP: 48925000 

Município: SOBRADINHO UF: BA 

Classificação CRC: Profissional CRC: 10887 -PE Tipo CRC: Originado 

Nome: HERALDO DE SOUZA 

Responsável pela organização contábil 

classificação CRC: Profissional CRC: Tipo CRC: Originado 

Nome: 

Endereço 

Endereço: RUA DA UNIAO 

Número: 235 Bairro: ATRAS DA BANCA Município: PETROLINA UF: PE 

Referencia: CEP: 56308040 

Telefone: (87) 88045466 Celular: () Fax: () E-mail: 

Nota: Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo contribuinte, estando sujeitos a posterior confirmação 
pelo Fisco 

Data da Consulta: 30/10/2024 

https:I/portal.sefaz.ba.gov.br/scripts/cadastro/cadastroBa/resufl.asp 2/2 
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30/10(2024, 13:11 Usuário autenticado com sucesso na Prefeitura Munidpal de Sobradinho 

Y 

~ 

Prefeitura Municipal de Sobradinho 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

SERVIÇOS ON-LINE 

FA8RILI0 VIRIA LOPES (NC ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA E PRNADA LIDA) 
Sua sasalo expira em: 29m16s I 

Fconòmico Imobilieno / IPTU Coniribuinle / Outros Documentos Inicio 

Panel 

naslmparn 

Nota Fiscal de Serviços 

andu 

Copmr e Enata 

ohstgulr 

Solicitar U;nlwlanrento 

Crnrsullar Nulas 

Cxpurtar NI 5-o 

Cana de Correção 

1.„flu 

Corvvilnn 

Recibo Provisono de Serviços 

Honisirar 

I nv:ar I olc 

COrtsr ill ar 

Cnnsullm I otc 

DAM de ISS 

F miler 

Cancelar 

Consultar I Imprinm 

Relatono dc DAMS o NF 

Consultas 

cita dr. Pirslanore.s 
I Ianil,tadps 

Meus Dadas 

,or,slrllar 

Alterar Panimelros 

I alar ,mento MensPL 

Alterar Dados 

Auel.lr senti, 

Altoml Luganlanor 

Merca re,us 

Informações 

Solar a Nt l: t 

Atu alo açor, 

I egislaçdn 

Pergunlar. e Respostas 

Manuais 

Fale Conosco 

Autenticado com sucesso na Prefeitura Municipal de Sobradinho 

Usuário 

cPF 

)4J.999.914-1J 

Telefone 

1J41 98552-/81/ 

Name 

FABRICIO VIANA LOPES 

fa loin ipvrar,alppeslmgrnaiLCom 

Empresa associada a conta do usuário 

Inscrição Municipal Inscrição Estadual CNP) 

111111311613109161 4/_9/4.gH5/0001-01 

Nome/Razão Social Nome Fantasia 

116 ASSE SS(JRIA F CONSUL IO RIA  Bi t CA E P HC ASS FSSORIA Prlal ICA 

Logradouro Número Complemento 

RIJA Oil, QUADRA 5-0/ JJ 

Bairro Município OF CEP 

(FNIIiO SOBRAUINHO BA 

Telefone E-ntati 

contatoancc assessonapubhc asco 

Optante pelo Simples Nacional Data Ingresso do SN 

V 16/09/2022 

Natureza da Operação (Exigibilidade do 155) Regime [special de Tnbutaçao 

[xlyivel  - Mirroentpresano e I mpresa de Peque  Porto 

Atividades 
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https:l/sobradinho.saahi.com. brNsuaiio 

desta Irodl anJlue, Ca- . . 
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30/10/2024, 13:11 Usuário autenticado com sucesso na Prefeitura Municipal de Sobradinho 

1'
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Prefeitura Mutile pal de Sobradinim 

telefone 74999412448 

Agentiamente'de 
n~ot 5i0ne'i paia ai i, 
e5pou ..!tas .elwta s e 

Cloned l de ' . . a'. e 

3.45 

SAATRI Sistema de Auto Atendimento Tributdno 
AO9S12.00. 100, 0, 0011059 

https://sobradinho.saatri.com.br/Usuario 2!2 
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Data da consulta: 30+1012024 1314:42 

dentificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ 47.974.965/0001-03 

Nome Empresarial: HC ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA E PRIVADA LTDA 

Situação Atual 

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 16!0912022 
Situação no SIMEI NÃO enquadrado no SIMEI 

Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Enquadramentos no SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Não Existem 

Eventos Futuros (SIMEI) 

Não Existem 

Informações de Períodos como MEI Transportador Autónomo de Cargas 

Não Existem 

Lollar Gerar POE 
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• etm0 aAWtNÕA 

~ Cadastro de  de~Pesaóas Fralws 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO 

Número 
747.999.914-34 

Nome 
FABRICIO VIANA LOPES 

Nascimento 
14/10/1972 

yAUDO SOMENTE COM COMPROVANTE DE IDENTIFICAÇÃO, 

~L 

CÓDIGO DE CONTROLE 

B619.65E9.600D.0E83 

A autenticidade deste comprovante deverá 
ser confirmada na Internet, no endereco 

www.receita.fazenda.gov.br . 

Comprovante emitido pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil 

is 11:09:22 do dia 2810412014 (hora e data de Bras lia 
digito verificador. 00 

---a 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: HC ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA E PRIVADA LTDA 
CNPJ: 47.974.955/0001-03 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 21:53:24 do dia 30/10/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 28/04/2025. 
Código de controle da certidão: 279F.3BFD.F6BF.E4FF 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 22/01/2025 08:54 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 1130114 da Lei 3.956 dell de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20250437707 

RAZAO SOCIAL 

IIC ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA E PRIVADA U 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

198.999.721 - INAPTO 

CNPJ 

47.974.955/0001-03 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 22/01/2025, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDARI? 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:Hwww.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página I dc 1 RclCcnidaoNcgativa.rpt 
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k Prefeitura Municipal de Sobradinho 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

AV. JOSÉ BALBINO DE SOUZA, 1 
~A CENTRO - SOBRADINHO - BA CEP: 48925-000 

~^  CNPJ- 16444.806/0001-10 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 000013/2025.E 

Nome/Razão Social: HC ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA E PRIVADA LTDA 

Nome Fantasia: HC ASSESSORIA PUBLICA 

Inscrição Municipal: 00030613300161 CPF/CNPJ: 47.974.955/0001-03 

Endereço: RUA 08, QUADRA S-07, 27 

CENTRO SOBRADINHO - BA 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO. 

Observação: 

111111 Yf11111111ff1ff1f11f11f4h111Nff1111f1111111ffff  - 11f1f1N   ff11f1111fYf1f 

1NN11ffffllfffYf11f1f111111f1flffffllf . - . . . 11f1ff 1ff11M ffffff1f111ff111f11f11f111f1111111f111f111filffff 1N 

1f fff f1111111Mf 11111N11111f11ff f1ffH111111fIfYff1111f flfyfflflfflN 

1f11f4f11H f111111111t1111111ff1111f 

Esta certidão foi emitida em  22/01/2025  com base no Código Tributário Municipal. 

Certidão válida até: 22/04/2025 

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada. 

Código de controle desta certidão: 3600010534780000002991090000013202501227 

Certidão emitida eletronicamente via intemet. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico: 
https://sobradinho.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso em 22/01 /2025 às 08:55:12 
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PUUER .7UDi r : h6.
JUSTIÇA Doi •,orai i.,r0 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: iIC ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA E PRIVADA LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS) 

CNPJ: 47.974.955/0001-03 

Certidão n°: 3838956/2025 

Expedição: 22/01/2025, às 08:56:49 

Validade: 21/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que BC ASSESSORIA S CONSULTORIA PUBLICA E PRIVADA LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 47.974.955/0001-03, 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no 

recolhimentos previdenciários, 
concernente 

a honorários, 
emolumentos ou a recolhimentos determinados 
de execução de acordos firmados 

Trabalho, Comissão de Conciliação 

disposição legal, contiver força executiva. 

perante o 

Prévia 

a 

em lei; ou 

Ministério Público do 
ou demais títulos que, por 

aos 

custas, a 

decorrentes 
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CA/XA 
CAIXA ECONOM~CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

47.974.955/0001-03 

HC ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA E PRIVADA LTDA 

RUA 8 27 QD S07 VL S JOAQUIM / CENTRO / SOBRADINHO / BA / 48925-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:ll/01/2025 a 09/02/2025 

Certificação Número: 2025011101435876374445 

Informação obtida em 22/01/2025 08:57:50 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: HC ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA E PRIVADA LTDA 

CPF/CNPJ: 47.974.955/0001-03 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos emes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal 

O Cadastro .Nacional de Emnresass lnidõneas e Suspensas ((EIS) apresenta a relação de empresas e pessoas fisicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas ((NEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei n°12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEP!M) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos con vênias, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 08:58:50 do dia 22/01/2025 , com validade até o dia 21/02/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.hr/

Código de controle da certidão: BhTw3I LMJDTuMbHtxMIA 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

I/I 
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~W 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 22/01/2025 09:04:09 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: HC ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA E PRIVADA LTDA 
CN PJ : 47.974.955/0001-03 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Pam acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n°8.638 de I5, de janeiro de 2016. 
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UNINTER`j 
CENTRO 
UNIVERSITARIO 

O Reitor do Centro Univcrsitnrio Internacional UNINTEP, 
no uso dc suas atribuições, e tendo em vista a colação dc grau do Curso Superior dc Tecnologia 

cm Cesto Pública, cm 3O dc agosto dc 2014, confère o título de 

Tecnólogo em Gestão Pública a 

Fabricio Viana Lopes 
dc nacionalidade brasileira, natural do Estado dc &ripe, nascido a 14 dc outubro dc 1971. 

portador do PG n" 4000176 - PE. 

e outorga-lhe o presente Diplomo, 
a fim dc quc possa gozar dc todos os direitos e prcrro;ativas legais. 

Curitiba, O2 dc outubro dc 2O14. 
7 

Simone Ramo. de Oliveira 
Sccrcláha Acadêmica p 

Prof.. Bcnhur Clcllx 
Rcilor 
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Centro Universitário Internacional - Uninter 
Credenciado pelo MEC - Port. n°688, de 25 de maio de 2012. 

Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública. 
Autorizado pela Portaria n° 4.261 de 07/12/2005, publicada 
no D.O.U. de 08/12/2005. Reconhecido pela Portaria 
Normativa n°40, Art. 63 de 12/12/2007, publicada no D.O.U. 
de 13/12/2007. 

Centro Universitário Internacional - Uninter 
Divisão de Registro de Diplomas 

Diploma Registrado sob n°54169f62704,850 
Nos termos do art. 48, § 1 ° da Lei 9.394, de 20/12/1996. 

Curitiba, 03 de outubro de 2014. 

Edilain Alvés Belchior ó 
Port. n°51/2013 
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uw~ 
Fundação V niversiidacfe Fe&rído 

emale do São Francisco 

CrE'Ie,TtFIGA®o 
Certflcamos para fins Je direito que ?a6►** cima Lapr, órasileim, natural áo Estaá do Sergipe, nascito em 
14 te outubro á 1972, portador áo Ç n° 4.000.176 - PL, concluiu em 14 é maio á 2019, o Oa o é 

pwia&wpao Lato ,Smsu s ganão Qtiófia £Vun44uiL pmmovitlo por esta Instituição Federa( é Ensino 

Superior, totafizanifo carga horána áe S10/i, nos ternos & 9;so(uçdo C E/CES n° 01, & a6rifte V & 

i-x.L.— í.OJ iO G<tr' /1] .  ~a 
,9ac~yon qtqóerto ÇueJrs Sa SihnAlme~a 
4~ó-9tNtor é 4tsquisa, 4tis ÇraJuação e 

[notação 

Petrofina (cPE, 30 de ju[íio Le 2019. 
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tor 
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HISTÓRICO ESCOLAR 
CURSO:Especialização Lato Sensu em Gestão Pública Municipal ÁREA DE CONHECIMENTO: Ciências Sociais Aplicadas, Administração Pública 
NOME DO (A) DISCENTE: Fabricio Viana Lopes 
TOTAL DE HORAS 510h PERÍODO: novembro/2017 a maio/2019 

DISCIPLINAS 
CARGA 

HORÁRIA 
NOTA/ CONCEITO DOCENTE TITUTAÇÀO 

Desenvolvimento e Mudanças no Estado Brasileiro 30h 9.1 Bruno Cézar Silva Mestre 

Estado, Governo e Mercado 30h DISPENSADO Marcelo Henrique Pereira dos Santos Doutor 
Indicadores Socioeconômicos na Gestão Pública 30h 9.8 Mário Cleone de Souza Junior Mestre 
Introdução a Modalidade EAD 30h DISPENSADO Rômulo Calado Pantaleão Câmara Doutor 
0 Estado e os Problemas Contemporâneos 30h 10.0 Fernanda Roda de Souza Araúio Cassundé Doutora 
O Público e o Privado na Gestão Pública 30h 9.53 Bruno Cézar Silva Mestre 
Planejamento Estrat Bico Governamental 30h 10.0 Hesler Piedade Caffé Filho Mestre 
Políticas Públicas 30h 8.7 Audimar de Souza Alves Mestra 
Elaboração e Avaliação de Proietos 30h 10.0 José Luiz Moreira Doutor 
Gestão de Redes Públicas e Cooperação 30h 10.0 Mário Cleone de Souza Junior Mestre 
Gestão Democrática e Participativa 30h 9.9 Marc Io Henrique Pereira dos Santos Doutor 
Gestão Logística 30h 10.0 Angelo Antônio Macedo Leite Doutor 
Gestão Tributária 30h 10.0 Alan Francisco Carvalho Pereira Mestre 
Metodologia Científica 30h 10.0 Fernanda Roda de Souza Araújo Cassundé Doutora 
Plano Diretor e (;estão Urbana 30h 9.5 Bruno Cézar Silva Mestre 
Processos Administrativos 30h 10.0 Murilo Campos Rocha Lima Especialista 
Monografia 30h 9.5 Marcelo Silva de Souza Ribeiro _ Doutor 

SITUAÇÀO. APROVADO (A) 

TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

Titulo GESTÃO DE OBRA PÚBLICA: ATRASO EM OBRA DO FNDE NO 
MUNICÍPIO DE SOBRADINHO-BA. 

NOTA/CONCEITO: 9.5 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO VALE DO SÃO FRANCISCO 
Lei do credenciamento institucional nº 10.473, de 27 de junho de 2002. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Universidade Federal do Vale do São Francisco 

Serviço de Registro de Diplomas 
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CONSORCIO SUSTENTAVEL 
TERRITORIO 00 

.,.. ic,..— SAO FRANCISCO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa, HC ASSESSORIA E CONSULTORIA 
PÚBLICA E PRIVADA LTDA, situada na Rua 08, Quadra S-07, n° 27, Centro, 
Sobradinho-BA, CEP: 48.925-000, CNPJ n° 47.974.955/0001-03, prestou serviços 
durante o período de 03/2023 a 12/2024, com objeto de prestação de serviço com o foco 
no moniloramento das ações para cumprimento das obrigações do sistema Integrado de 
Gestão e Auditoria - SIGA através do contrato N° 008/2023. Informamos ainda que os 
compromissos assumidos pela a consultora foram cumpridos satisfatoriamente, nada 
contando em nossos arquivos que o desabone comercial ou tecnicamente. Juazeiro, Bahia, 
31 de dezembro de 2024. 

REGISCLEIWS ASSÍnadodetonnamºIfdl°0r 
REGIS RENVS SAAWAIO 

SAMPAIO RENroa0nos3ºs10 

BENTO:002905395 lo -0300 

CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SAO FRANCISCO-
CONSTESF 

CNPJ: 11.308.356/0001-03 
PRESIDENTE: REGIS CLEIYS SAMPIO BENTO 

CONSORCIO DE A .doderama 
DESENVOLVIMEN J.qnMRaCONSaACID 
TO SUSTENTAVEL °fDESEANOCnr.VMo 
~ NISIEMAYELW 

IEPNL113p9356fW103 
TERR1:1130835600 Dado. ]0}41131 

0103 v:ndld3m 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 68 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:31
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 66f6306a-4dc0-4977-b561-5392682a3c11



Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ATA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 005/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÕRIO N° 007/2025 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAÇÃO MODALIDADE " 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2025. 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de Consultoria, 
Assessoria, Gerenciamento e Alimentação do SIGA (Sistema Integrado de Gestão e Auditoria) -
na sua forma original, de transição e nova plataforma chamada FAROL - para com o Tribunal de 
Contas dos Municípios da Bahia (TCM-BA), na área pública administrativa. 

As 10 (dez) horas do dia 23 de janeiro ano de dois mil e vinte e cinco, na sala das licitações da 
Câmara Municipal de Remanso - BA, situado Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia, o agente 
de contratação RODRIGO FERREIRA RIBEIRO, designada pela Portaria n° 004/2025 de 06 de 
janeiro de 2025, devidamente assistido pela sua equipe de apoio, analisar e julgar as propostas 
de preços e documentos de habilitação referentes a dispensa de licitação n° 005/2025. Foi 
publicado no diário próprio no dia 17 de janeiro de 2025, o aviso para recebimento de propostas 
entre os dias 20 á 22 de janeiro de 2025. 

Foi constatado o envio da proposta de preço conforme edital da seguinte empresa: 

1) HC Assessoria e Consultoria Pública e Privada LTDA — CNPJ.: 47974.955/0001-03, 
representado pelo senhor FABRICIO VIANA LOPES; 

Diante análise foi constatado os seguintes preços: 

EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

HC Assessoria e 
Consultoria R$ 5.080,00 R$ 60.960,00 

Fica classificada em primeiro lugar a empresa HC Assessoria e Consultoria Púb ica e Privada 
LTDA, com o valor mensal de R$ 5.080,00 (cinco mil e oitenta reais), e global R$ 60.960,00 
(sessenta mil e novecentos e sessenta reais). 

Passando para análise de documentação de habilitação, fica registrado que a empresa HC 
Assessoria e Consultoria Pública e Privada LTDA, apresentou as documentações exigidas em 
Edital. Após análise, fica a classificação da seguinte forma: 

CLASSIFICAÇÃO EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

l° HC Assessoria e 
Consultoria R$ 5.080,00 R$ 60.960,00 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorico de Moura 

Nada mais havendo a ser tratado, às 10:41 hs, foi encerrada a Sessão, da qual lavrou-se a 
presente Ata, que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoio, pela agente de 
contratação sendo publicada em diário oficial. 

Remanso/BA, 23 de janeiro de 2025. 

R c i. R1 O ' ERREIRA RIBEIRO 
AGEN ' CONTRATAÇÃO 

O v h 
AGN SOARES DA SILVA 

EQUIPE DE APOIO 

E ARAUJO 
E' APOIO 

V¡j41L VJ,(,Q, , 1. 
VANE CLEIA SILVA NASCIMENTO 

EQUIPE DE APOIO 

2 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Quinta-feira, 23 de Janeiro de 2025- Pag 4 - Ano XIII - N° 13 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ATA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 005/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N.° 007/2025 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAÇÃO MODALIDADE " 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°005/2025. 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de Consultoria, 
Assessoria. Gerenciamento e Alimentação do SIGA (Sistema Integrado de Gestão e Auditoria) -
na sua forma original, de transição e nova plataforma chamada FAROL - para com o Tribunal de 
Contas dos Municípios da Bahia (TCM-BA), na área pública administrativa. 

Às 10 (dez) horas do dia 23 de janeiro ano de dois mil e vinte e cinco, na sala das licitações da 
Câmara Municipal de Remanso - BA, situado Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia, o agente 
de contratação RODRIGO FERREIRA RIBEIRO, designada pela Portaria n° 004/2025 de 06 de 
janeiro de 2025, devidamente assistido pela sua equipe de apoio, analisar e julgar as propostas 
de preços e documentos de habilitação referentes a dispensa de licitação n° 005/2025. Foi 
publicado no diário próprio no dia 17 de janeiro de 2025, o aviso para recebimento de propostas 
entre os dias 20 à 22 de janeiro de 2025. 

Foi constatado o envio da proposta de preço conforme edital da seguinte empresa: 

1) HC Assessoria e Consultoria Pública e Privada LTDA — CNPJ.: 47.974.955/0001-03, 
representado polo senhor FABRICIO VIANA LOPES; 

Diante análise foi constatado os seguintes preços: 

EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

HC Assessoria e 
Consultoria 

R$ 5.080,00 R$ 60.960,00 

Fica classificada em primeiro lugar a empresa HC Assessoria e Consultoria Púbica e Privada 
LIDA, com o valor mensal de R$ 5.080,00 (cinco mil e oitenta reais), e global R$ 60.960,00 
(sessenta mil e novecentos e sessenta reais). 

Passando para análise de documentação de habilitação, fica registrado que a empresa HC 
Assessoria e Consultoria Pública e Privada LTDA, apresentou as documentações exigidas em 
Edital. Após análise, fica a classificação da seguinte forma: 

CLASSIFICAÇÃO EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

1° 
HC Assessoria e 

Consultoria 
R$ 5.080,00 R$ 60.960.00 

1OP P s Imprensa Oficial u Este documento esta d¢ onibilizado no site: www.camararemonso.ba. ov_br 
Documento assinado digitalmente conforme MP n" - 22002 de 24/08/2001, que institui u inlruestrutum de Cha.es PubLcos Brasdaru - ICP43rasil 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Quinta-feira, 23 de Janeiro de 2025- Pag.5 - Ano XIII - N° 13 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Nada mais havendo a ser tratado, às 10:4lhs, foi encerrada a Sessão, da qual lavrou-se a 
presente Ata, que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoio, pela agente de 
contratação sendo publicada em diário oficial. 

Remanso/BA, 23 de janeiro de 2025. 

RODRIGO FERREIRA RIBEIRO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

WAGNER SOARES DA SILVA 
EQUIPE DE APOIO 

CLESIDA BORGES DE ARAUJO 
EQUIPE DE APOIO 

VANE CLEIA SILVA NASCIMENTO 
EQUIPE DE APOIO 

E~.~m-'~/,f 
18s.P Este documento esto disponibilizado no site: www.camoraremonso.ba.gov.br Imprensa Oficial 

~-- Documento assinado digitolmente conforme MP n - 2 200-2 de 24/08/2001, que msbtur o infmcstratura de Chaves Publicas Brasdcira - ICP-8ravl 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

AUTORIZAÇÃO / ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 

Dispensa de Licitação N° 005/2025 

Declaro, nos termos do Art. 75, Inciso II da Lei n° 14.133/21 e suas alterações, 
a dispensa de licitação para pagamento à empresa HC Assessoria e Consultoria Pública e 
Privada LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 47.974.955/0001-03, para contratação de empresa 
prestação de serviços técnicos de Consultoria, Assessoria, Gerenciamento e Alimentação do 
SIGA (Sistema Integrado de Gestão e Auditoria) - na sua forma original, de transição e nova 
plataforma chamada FAROL - para com o Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia 
(TCM-BA), na área pública administrativa, conforme os valores constantes da Solicitação de 
Execução de Compras e/ou Contratações de Serviços Conforme processo administrativo n° 
007/2025. 

Órgão: 

Atividade: 

Câmara Municipal 

2001 

Fonte: I50 

Elemento de Despesa: 33.90.35 — Serviço de consultoria 

Valor Global R$ 60.960,00 (sessenta mil e novecentos e sessenta reais). 

Diante das informações e dos documentos existentes no processo n° 007/2025, AUTORIZO, 
(adjudico e homologo) o resultado da Dispensa de Licitação N° 005/2025 do ato, de acordo 
com o Artigo 71, Inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, Inciso VI e suas alterações. 

Publique-se Remanso, 24 de janeiro de 2025 

J 
Aag~,,q

OCIMAR BARBOSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 007/2025-CMR 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE 
ENTRE SI FAZEM DE UM LADO A CÂMARA 
MUNICIPAL DE REMANSO, E DE OUTRO HC 
ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA E 
PRIVADA LTDA. 

CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, inscrita no CNPJ sob N" 13.343.256/0001-43, com sede à Rua 

Castro Alves, s/n, Centro. Remanso BA, representada neste ato pelo seu Presidente, Sr. OCIM.AR 

BARBOSA MIRANDA MOURA, brasileiro, divorciado, portador da Cédula de Identidade sob o n°. 

xxx',9xx-xx — SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n°. xxx.446.lxx-xx, residcntc e domiciliado na AV 

GETULIO VARGAS 13, quadra 14, Remanso, Estado da Bahia, doravante denominada CONTRATANTE 

e, por outro lado, HG Assessoria e Consuitoria Pública e Privada LTDA. ('NPJ: 47.974.955/000i-03, corn 

sede na Rua 08, Quadra S-07, n" 27, Centro, Sobradinho-BA, CEP: 48.925-000, neste ato representado pelo 

Fabricio Viana Lopes, CRA/BA n" 2-01369, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 

007/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da dispensa de Licitação n." 005/2025, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA—DO SUPORTE LEGAL 

1.1 — Este contrato foi precedido de Dispensa de Licitação tombada sob o n° 005/2025, observados os 

dispositivos do art. 75, inciso II da Lei n°. 14.133, de 1° de abril de 2021 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de 

Consultoria. Assessoria, Gerenciamento e Alimentação do SIGA (Sistema Integrado de Gestão e Auditoria) 

- na sua forma original, de transição e nova plataforma chamada FAROL - para com o Tribunal de Contas 

dos Municípios da Bahia (TCM-BA), na área pública administrativa, nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência. 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUT UNITÁRIO TOTAL 

Prestação de serviços técnicos de 
Consultoria. Assessoria. 
Gerenciamento e Alimentação do 
SIGA (.Sistema Integrado de Gestão e 
Auditoria) - na sua forma original, de 
transição c nova plataforma chamada 
FAROL - para coin o Tribunal de 
Contas dos Municípios da Bahia 
(TCM-BA), na área pública 
administrativa 

MÊS 12 Rs 5.080,00 RS 60.960,00 

O valor total estimado será de R$ 5.080,00 (cinco mil e oitenta reais), e global RS 60.960,00 (sessenta 
mil e novecentos e sessenta reais). 

1 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 007/2025-CMR 

2.2 — Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.1.2 O Termo de Referência e edital; 
2.1.3 A Autorização de Contratação Direta; 
2.1.4. A Proposta do contratado; 
2.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS PRAZOS 

3.! — O prazo de vigência da contratação é 31 de dezembro de 2025 contados da data de assinatura, na forma 

do artigo 105 da lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o seguinte valor: 

4.2 — O valor total estimado será de: R$ 5.080,00 (cinco mil e oitenta reais), e global R$ 60.960,00 

(sessenta mil e novecentos e sessenta reais) 

4.3 - Ocorrendo alteração das condições econômicas fundamentais prevalecentes na assinatura do contrato, 

será assegurada a recuperação dos valores ora contratados, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, na conformidade do disposto no Art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei n.° 
14.133/2021e alterações. 

4.4 - O preço da proposta abrange todas as despesas e custos da contratada, direta ou indiretamente 
relacionadas com o objeto contratual, inclusive serviços de terceiros por ela eventualmente subcontratados. 

4.5 - O pagamento será. A CONTRATADA apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado a 
CONTRATANTE, que encaminhará à tesouraria toda a documentação necessária ao seu pagamento. 

4.6 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa diária correspondente a 0,1% (um décimo por cento) do valor 

da fatura, pelo não cumprimento dos serviços que trata a Cláusula Segunda deste Contrato, desde que 

comprovada a responsabilidade da CONTRATADA, autorizando-se a compensação do débito, após sua 

consolidação, no pagamento da fatura. 

4.7 —Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA que esteja em débito para com a Administração, 

enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe tenha sido imposta 

como penalidade. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1 — Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da 
seguinte Dotação Orçamentária: 

Órgão:  Câmara Municipal 
Atividade: 
Fonte: 
Elemento de Despesa:

2001 
150 
33.90.35 

2 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 68 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:31
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 66f6306a-4dc0-4977-b561-5392682a3c11



Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 007/2025-CMR 

CLÁUSULA SEXTA - DAS MULTAS 

6.1 - A CONTRATADA ficará sujeita á multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), do valor 
total contratual, pelo inadimplemento de qualquer obrigação contratual, devendo o valor da multa a ser 
recolhido ao erário, no prazo de 03 (três) dias a contar do recebimento da notificação. 

6.2 — A CONTRATADA ficará sujeita à multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre 

o valor total do contrato pelo não cumprimento do prazo fixado neste edital, ou pelo inadimplemento de 

qualquer obrigação contratual. 

6.3 — A multa a que se refere o item anterior será descontada dos pagamentos devidos pela Câmara Municipal 

de Remanso - BA, ou cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente e poderá ser aplicada 

cumulativamente com as demais sanções já previstas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Obriga-se a CONTRATADA, durante o prazo de prestação de serviço, a: 

a) Responder financeiramente, inclusive pela via judicial, por todos os danos que causar a 
CONTRATANTE ou a terceiros, por si, seus empregados ou prepostos, quando da execução deste 
Contrato. 

b) Não transferir a CONTRATANTE, quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados á execução do presente Contrato. 

c) Não transferir, no todo ou em parte, a execução do objeto do presente Contrato. 
d) Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, obedecidos aos limites legais. 
e) Responder por todos os ônus e obrigações concernentes ás legislações comerciais, previdenciárias, 

tributárias e trabalhistas. 
I) Cumprir, rigorosamente, as obrigações referenciadas no Processo de Licitação em referência. 
g) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação no Processo dc Licitação. 
h) Manter o e-mail devidamente atualizado, bem como responsabilizando-se pela conferência diária no 

sítio eletrônico para recebimento de notificações ou quaisquer instrumentos de comunicação 
congêneres; 

i) Inserção, gerenciamento e correção das inconsistências de dados no SIGA - (SISTEMA DE 
INTEGRAÇAO GESTÃO E AUDITORIA); 

j) Serviços de envio das informações mensal da remessa eletrônica para o Sistema Integrado de Gestão 
e Auditoria (SIGA); 

k) Capacitação e treinamento dc pessoal dos departamentos que devem enviar as informações para o 
SIGA, a fim de cumprir todas as determinações impostas pela resolução n° 1255/07; 

I) Implantação de Rotina de Trabalho para adequar as exigências do SIGA. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 — Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas na Cláusula Quarta deste 
instrumento. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 007/2025-CMR 

8.2 - Proporcionar assistência ao pessoal técnico da CONTRATADA facilitando as operações necessárias ao 

pleno desenvolvimento das atividades atine ao presente contrato, oferecendo, inclusive, as instalações e 

materiais para desenvolvimento das atividades quando "in loco". 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 — As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709/2018, quanto a todos os dados sensíveis a que tenham acesso 

ao decorrer do certame ou do contrato administrativo firmado aqui, sendo observado a partir da apresentação 

da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitaçào expressa. 

9.2 —Os dados sensíveis necessários para a contratação devem observar a regra da fmalidade, justificando o 

seu acesso de acordo com a boa-fé e os princípios: adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, 
transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização e prestação de contas. 

9.3 — O contrato fica sujeito a promover alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

sensíveis, quando indicado pelo CONTRATANTE, ou qualquer autoridade constituída legalmente para 
dispor sobre proteção de dados, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), por meio 

de notas técnicas ou recomendações, editadas na forma da LOPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1 — Constitui motivo para a rescisão do presente instrumento, independentemente de Notificação Judicial. 
o deseumprimento por qualquer uma das partes, das cláusulas contratuais e as hipóteses previstas no art. 137, 
138 e 139 da Lei n.° 14.133/2021 e alterações, ficando facultado a sua denúncia, desde que a parte 
denunciante notifique formalmente a outra, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias nas hipóteses de 
ausência de culpa, sem prejuízo das sanções legais, inclusive daquelas previstas no art. 87, da Lei supra 
referida. 

10.2 — As penalidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a 

responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em 

consequência do inadimplemento das condições contratuais. 

10.3 — O presente contrato poderá ser rescindido, de imediato, por inadimplemento de qualquer das partes, 

através de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, 

e ainda: 

a) Fica o contrato extinto de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 

a.l - Falência ou liquidação da CONTRATADA; 

a.2 - Concordata ou incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa, ou ainda, sua fusão ou cisão, 

sem prévio e expresso conhecimento do CONTRATANTE; 

a.3 - Interrupção ou atraso na prestação de serviço, objeto deste contrato; 

a.4 - Incapacidade, desaparecimento, inidoneidade financeira, ou, ainda, má fé da CONTRATADA; 

a.5 - Se a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, transferir, caucionar, ou alienar 

de qualquer forma os direitos decorrentes deste contrato. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 007/2025-CMR 

9.4 - O presente Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte, por mútuo acordo, desde que ocorram 

fatos supervenientes, imperiosos e alheios da vontade do CONTRATANTE e que tomem impossível a 

prestação dos serviços. 

9.5 — Este contrato poderá ser rescindido, se assim for da vontade das partes, na conformidade do estabelecido 

❑a Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1 - Além da cobrança de multa prevista cláusula sexta - das multas, poderá, ainda, a CONTRATADA, 

sofrer as seguintes sanções: 

I — Advertência por escrito; 

Ii — Multa de 0,01% sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na sua execução, sem justa causa; 

111 --Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a CÂMARA 
MUNICIPAL DE REMANSO, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV — Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1 — Em conformidade com os artigos 140, inciso 1, da Lei n° 14.133/21, mediante recibo, o objeto deste 
contrato será recebido pela CONTRATANTE, na seguinte forma: 

a) O recebimento dos serviços será promovido pela CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, que 
verificará e atestará o cumprimento de todas as exigências contratuais. 
b) Nas hipóteses de entrega em quantidade inferior ao contratado, se assim o interesse público o exigir e 

após termo escrito do fiscal de contratos, poderá ser recebido o objeto de forma parcial, com a respectiva 
glosa dos itens faltantes, e o pagamento dar-se-á na respectiva proporcionalidade. 

c) O disposto na alínea "b)" dar-se-á somente em hipóteses excepcionais e que visem a ininterruptibilidade 
dc serviço essencial, sem prejuízo de eventuais sanções por descumprimento parcial do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA —DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução desse contrato serão efetuados pelo servidor DIANA 
LOPES FREIRE- MAT. N°402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de janeiro de 2025. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será diretamente vinculado e subordinado 

á CONTRATADA, não tendo com a CONTRATANTE nenhuma relação juridiea sobre qualquer título ou 

fundamento. 

14.2 - A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou definitivamente, 
a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no caso da rescisão por 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 007/2025-CMR 

motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o pagamento 
dc forma proporcional ao serviço efetivamente realizado. 

14.3 - As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos os seus 

termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 

14.4 - Para os efeitos de direito valem para este Contrato a Lei n.° 14.133/2021 e, alterações posteriores, e 

demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta de preços apresentada, aplicando-se, ainda, para 

os casos omissos, os princípios gerais de Direito. 

14.5- A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributárias e previdenciárias, 

seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vínculo empregaticio que venha a 

se configurar, inclusive indenizações decorrentes de acidente de trabalho, na forma do art. 121 da Lei n.° 

14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA COMUNICAÇÃO 
15.1 — Considerando a necessidade de comunicação entre as partes, e a necessidade de acompanhamento e 
providencias em prol do interesse da Administração, a contratada informa o e-mail para recebimento de 
mensagens, notificações ou qualquer comunicação congênere, ficando a CONTRATADA ciente da 
necessidade de acesso diário ao e-mail, acusando expressamente o teor das comunicações que lhes forem 
encaminhadas. 

15.2 — Caso não haja recebimento expresso, o teor da mensagem será considerado lido e totalmente ciente 

do expediente eletrônico no primeiro dia útil seguinte ao do envio. 

15.3 — Em caso de alteração do endereço eletrônico, é obrigação da CONTRATADA comunicar, 

expressamente a CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO a nova conta de e-mail válida, sendo 

desnecessária confecção de novo terno aditivo, podendo constar alteração em simples apostila ou em ato 
expresso do fiscal de contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

15.4 — As partes elegem o Foro da Comarca de Remanso, Estado da Bahia, como competente para dirimir 
toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente Contrato, renunciando expressamente a outro 
qualquer, por mais privilegiado que se configure. 

E, assim, as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, 
com as testemunhas abaixo, a todo o ato presente, para os seus legais efeitos. 

Remanso/BA, 24 de janeiro de 2025. 

CAMARA MUNICIPAL DE REMANSO 
OCIMAR BARBOSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 

CONTRATANTE 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO ° 007/2025-CMR 

HC ASSESSORIA E C I SUL IRIA PUBLICA E PRIVADA LTDA 
TADA 

TESTEMUNHAS: 

FISCAL DE CONTRATO: 

CONTROLADOR INTERNO: 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Sexta (eira, 24 de Janeiro dc 2025 Pag.3 Aro X!!! N" 15 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Dispensa de Licitação N" 005/2025 

AUTORIZAÇÃO / ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 
Decla:v, tios lei moa do Ai I. 75, Lmieo II da Lei ri' 14.133/21 o suas "hei çocs, a 

dispensa de licitação para pagamento à empresa IIC ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA E 

PRIVADA LIDA, inscrita no CNPJ sob n° 47.9749550001-03, para contratação dc empresa 

prestação de serviços técnicos de Consultoria, Assessoria. Gerenciamento e Alimentação do SIGA 

(Sistema Integrado de Gesto e Auditoria) - na soa fora origina! de transição e nova plataforma 

chamada FAROL - para com o Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia (TCM-BA), na área 

pública administrativa. ennlbnne os valores emitia nota da Solicitação de Fxecução de Compras r/mu 

Contratações de Serviços Conforme processo adntinistratìvo n" 007!2025. 

Oraão:  Câmara Municipal 
Atividade, 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.35 —Serviço de consultaria 
Valor Global RS 60.960,00 (sessenta mil e novecentos e sessenta reais). 

Diante das informações e dos documentos existentes no processo n" 007/2025, ALI ORI/.O. (adjudico 
e homologo) o resultado da Dispensa de Licitação N" 005 2025 do ato, de acordo com o .Artigo 71. 
Inciso IV da Lei 14.133/"_'1, Art. 13. Inciso VI e suar alterações. Publique-se Remanso. 24 dc janeiro 

dc 2025. OCIMAR BARBOSA MIRANDA MOURA, Presidente da Câmara — BIÉNIO 2025-

2026 

EXTRATO DE CONTRATO N' 007/2025 

('ONTRA'FANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO - BA. CONTRATADO: IIC 
ASSESSORIA F CONSULTORIA PÚBLICA E PRIVADA LIDA - CNI'J.: 47.974.955/0001-03. 
OBJETO: contratação de empresa prestação de serviços técnicos de Consultoria. Assessoria, 

Gerenciamentu e Alimentação do SIGA (Sistema Integrado de Gesto e Auditoria) - na sua forma 
original, de transição e nova plataforma chamada FAROL - para com o Tribunal dc Contas dos 
Municípios da Bahia ('1'CM-BA), na área pública administrativa), uisandu atender as necessidades da 
C'ãmara Muniapal de Remanso - BA e legislações vigentes. VAIAR GLOBAI. R$ 60.960,00 
(sessenta mil e novecentos e sessenta reais); VIC4'NCIA: O prazo deste contrato lera inicio na data 
dc sua assinatura e vigorara ate 31 12 2025. RemansoiBA. 24 dc janeiro dc 2025. 

p .el~rsPn Este documento esto dis onibilizado no cite . www.<omara remanso.ba ov. br Imprensa Oficial
~ { Q~ Documento assinado d,g,talnunte conforme MP n"' 2.200-2 de 24/00/2001, qua institui a intruestrutora de Choves Publicas Brasileira . ICP-Brasil 
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~~ portal Nacionaldc r ontrataçoe51'cmLssas 

i 

005/2025 
~ 

Q 

U:d+rre: orcicri, rrÇoo

Local: Ik martso/I3A Órgão: RI MANSO CAMARA DE VEREADORES 

Unidade compradora: 0101 - C. r rkir Municipol de Remanso - PA 

Modalidade da contratação: i .:;ensü Amparo legal: L i 1. 133/20?.1. Art. 75. II 

Tipo: Ato qw autoriza i Contr.ltrçao Greta Modo de disputa: N c se aplica Registro de preço: Nao 

Data de divulgação no PNCP: 25/02/2025 Situação: Divulgad.i no PNCP 

Id contratação PNCP: 1334325600C143-1-000007/2025 Fonte: IM PUE3LICAÇÕES EIRELI 

Objeto: 

Cor t i:  iro rJN erroresd pari prestaçao c1 serviços técnicos de Cor su;toria. Assessor,;i. Gerencia^iHnto e Arimentaçao do 
SIGA (S.sterrn3 Integrado cri Gi'stão e Aud tora) - na sua forma origir'al. rJe transição e nova plataforma chamada FAROL -
pare com o I rrht tnal de Contns dos Mt.inir'pir)s da Bah,a [CM-BA 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

f?S C;I ;rì.r(, 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 
COMPRA 

I. ) élCi:) l)'. : 

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico 

NOmnro Descrição Ou rntid.ade VaLor unitário estimado 

:.c,ntrat~cáu;:: rp)ree:üpa+:, ?2 R55.138.88 
prestaçao d' !.ervrço t~< n.c.~ : dr? 

ConsLdtorIa. Asos~orra Gerencra:nento 

e AtrmenlaGao do SIGA Sistema 

:n.e9rat.lCr r:c• r.ir'St.lo 2 Audrtnriar na Sua 

forn`o orirj:n.tl. dt tr3rt}aSio c na)v.A 

pkttaform,r cnarrr,d., i-laRÇ:r.l,.ua i.(Dm 

o Tribunal rk: Con:aS rkx Munrr:ilyroc da 

E3ahia T::M-fSA 

C..irr, : . 1•t •ir. 1 t*• r• Vignra . 1 

C < Voltar 
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